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APRESENTAÇÃO 

 

Entre os dias 21 e 22 de novembro de 2024, o Grupo de Pesquisa Ciência, Tecnologia, 

Meio Ambiente e Educação não formal – CTENF realizou o IV SEMINÁRIO CTENF, cujo 

tema foi “Sustentabilidade além dos muros: fortalecendo a educação ambiental em contextos 

culturais diversos”, que buscou instigar múltiplos olhares reflexivos e dialógicos a respeito da 

questão ambiental nos mais diversos contextos, e em especial no contexto amazônico. 

Os principais objetivos do IV Seminário CTENF foram: 1) Promover intercâmbios de 

saberes, práticas, vivências e reflexões acerca da questão ambiental sob a ótica da 

sustentabilidade; 2) Constituir espaço de divulgação de estudos e experiências relacionadas à 

temática ambiental produzidas no meio acadêmico; 3) Divulgar e valorizar saberes e fazeres 

produzidos na relação de homens e mulheres amazônidas com ambiente. 

Considerando a diversidade de experiências, saberes e discussões suscitadas e refletidas 

durante evento, organizamos os Anais do IV SCTENF com vistas a ampliação do alcance do 

tempo, espaço e público, para além dos muros e calendários. 

Assim, é com prazer que compartilhamos os trabalhos apresentados no formato de 

comunicação oral durante o evento, com votos de que os relatos, saberes, experiências e 

resultados desses estudos ecoem e alcancem o maior público possível, contribuindo para 

reflexões e inspirações para outras produções. 

 

Os Organizadores. 
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A QUESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS GERADOS DO CONSUMO DO 
AÇAÍ (Euterpe oleracea Mart.) EM BELÉM DO PARÁ: PROPOSTAS DE 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS 
 

Cinthia do Socorro Ferreira das Neves1*, Sebastião Ribeiro Xavier Junior2 
 

1 Discente do Curso Tecnólogo em Gestão Ambiental, IFPA. 
2 Biólogo, laboratório de botânica, EMBRAPA Amazônia Oriental. 

*E-mail: cinthianeves777@gmail.com 
 

Palavras-Chave: Caroços, bioeconômico, sustentável. 
 
1. INTRODUÇÃO 

Resíduos sólidos são materiais descartados resultantes das atividades humanas e 

processos naturais que não possuem mais utilidade para quem os gerou. Dentre esses materiais 

se tem: papel, plástico, vidro, metal, materiais orgânicos, produtos químicos, e outros 

(Lourenço, 2021; Amaral, 2022). A gestão adequada dos resíduos sólidos é essencial para 

minimizar seus impactos ambientais e promover a saúde pública, isso inclui a coleta seletiva, 

reciclagem, compostagem, incineração controlada, o tratamento adequado de resíduos 

perigosos, e, em última instância, a disposição final adequada em aterros sanitários. 

Neste sentido, é importante ressaltar a necessidade de conscientização da população 

para a redução de resíduos gerados, a prática da reciclagem e a adoção de hábitos sustentáveis 

visando a preservação do meio ambiente (Telles, 2022; Silva, 2022). 

Logo, o presente trabalho visa propor possíveis soluções para a questão dos resíduos 

sólidos gerados pelas sementes de açaí que são um subproduto do processamento das frutas de 

açaí (Euterpe oleraceaMart.), comumente utilizado na produção de polpas, sucos e outros 

derivados. As sementes representam uma parte considerável do fruto, e quando extraídas para 

o processamento, geram bastante resíduos os quais causam poluição ambiental e desperdício de 

matéria-prima de grande potencial sustentável e bioeconômico. 

2. METODOLOGIA  

A presente pesquisa tem caráter descritivo de natureza aplicada e adota uma abordagem 

qualitativa. Para o desenvolvimento da pesquisa foi realizado um levantamento bibliográfico 

feito a partir de trabalhos acadêmicos e artigos científicos, em bases de dados confiáveis, como 

SciELO e Google Acadêmico, onde foram selecionados trabalhos que se relacionam 
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diretamente com o propósito do estudo. 

Para alcançar os objetivos propostos, o estudo sugere alternativas de reutilização através 

da produção de mudas de açaí, adubos, e outros produtos derivados, como vasos ecológicos, 

tijolos, artesanatos e biojóias, aproveitando o potencial do seu uso, evitando o desperdício dessa 

matéria prima e o descarte irregular. A justificativa para este enfoque reside na constatação de 

um expressivo volume de descarte desse resíduo no meio ambiente, o que gera poluição e 

diversos impactos ambientais e sociais negativos.  

Visto isso, o desenvolvimento do trabalho está em andamento com a coleta das sementes 

de açaí que estão sendo utilizadas tanto para o plantio de mudas quanto para a produção de 

adubo, os quais farão parte das ações que serão desenvolvidas em oficinas ofertadas para os 

estudantes e a comunidade local, com o intuito de capacitar as pessoas para que possam aplicar 

esse conhecimento de forma prática, através da reutilização dos caroços de açaí que antes 

seriam descartados. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante de dados levantados, pode-se verificar uma quantidade significativa de resíduos 

gerados pelos caroços de açaí, visto que, a polpa do açaí constitui de 5 a 15% do volume total 

do fruto (Rogez, 2000 apud Oliveira, Frias Neto, Pena, 2007), o que significa que a maior parte 

do fruto não é consumida, sendo geralmente descartada como resíduos sólidos. Estima-se que 

são produzidas 93 mil toneladas de caroços de açaí por ano (Rodrigues et al., 2002; apud Moura 

et al., 2018). Em Belém, aproximadamente 90% do resíduo do processamento de açaí era 

descartado em aterros ou lixões (Monteiro et al., 2017). Ou seja, os caroços de açaí apesar de 

serem uma fonte de matéria prima abundante com um grande potencial de reaproveitamento, 

não são vistos dessa forma e são descartados no ambiente, o que representa um grande 

desperdício gerando impactos ambientais significativos.  

Por isso, é necessário que haja conscientização da população sobre a importância da 

gestão desses resíduos e o manejo sustentável na cadeia de produção do açaí, gerando benefícios 

no âmbito ambiental, social e movimentando a bioeconomia.  

A Política Nacional dos Resíduos Sólidos classifica o caroço de açaí como resíduo de 

estabelecimento comercial e, devido a sua origem, não devem ser descartados como resíduos 

comuns (Brasil, 2010). No entanto, a ocorrência do descarte irregular desses resíduos é comum 

em vias públicas próximas aos pontos de vendas ou lixões a céu aberto, comprometendo a 
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qualidade de solos e corpos hídricos (Miranda et.al, 2022). 

 A espécie de açaí estudada é a E. oleracea, uma palmeira que pertence à família 

Arecaceae, que pode atingir de 25 m a 30 m de altura e são encontradas em alguns estados da 

região Norte do Brasil com maior prevalência no estado do Pará. O fruto mede de 1 cm a 2 cm 

de diâmetro com o peso médio de 1,5 gramas. É popularmente conhecida como açaí em todo 

Brasil, é um fruto comum em toda região norte do país, sendo a floresta amazônica e o Pará os 

maiores produtores e consumidores do fruto (Ken-Iti Yokomizoet al., 2016). Originária da zona 

norte, a palmeira possui touceiras com até 25 estipes e frutos bem aceitos pela população local 

em função da sua capacidade energética (Barbosa et al., 2016). 

A cadeia do açaí é uma das principais fontes de riqueza e emprego do Nordeste Paraense. 

Somente na cidade de Belém, existem cerca de 2,5 mil estabelecimentos que comercializam 

diariamente em torno de 305 toneladas do açaí (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- 

IBGE, 2008), gerando aproximadamente 253 toneladas de lixo orgânico, constituído 

principalmente de caroços descartados em aterros sanitários e cursos d’água (Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, 2012), sendo no  estado do Pará a fruta mais 

consumida com volume anual de produção de 600 mil toneladas, no qual mais de 90% dessa 

produção vem sendo manejada ao decorrer de duas décadas, estima-se que as áreas com 

açaizeiros no estado chegam a 154 mil hectares (Oliveira; Tavares, 2016; Queiroz, 2016). 

 O levantamento bibliográfico evidencia que há uma grande geração de resíduos 

oriundos do consumo do açaí que não são reaproveitados. Por este motivo, diversas pesquisas 

estão sendo realizadas em busca do potencial de reaproveitamento dos caroços de açaí, com o 

objetivo de desenvolver alternativas que minimizem o impacto ambiental e ao mesmo tempo 

gerem valor econômico. Esses estudos investigam diferentes formas de uso, como a 

transformação dos caroços em biomassa para geração de energia, a produção de 

biocombustíveis e carvão vegetal, e a aplicação em materiais de construção, como blocos 

ecológicos, a compostagem e adubos orgânicos, a criação de cosméticos, matéria-prima para os 

artesanatos e até alimentação animal, que aproveita os nutrientes remanescentes do caroço. 

A reutilização do caroço de açaí movimenta a economia circular, onde esses resíduos 

antes descartados são ressignificados como insumos para novas cadeias produtivas. Com isso, 

a gestão sustentável desses subprodutos contribui não apenas para a preservação ambiental, mas 

também para o fortalecimento da bioeconomia em regiões produtoras. 

Dentro desse contexto, sabemos que o desperdício significativo desse material justifica 
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e viabiliza a proposta da sua reutilização como forma de solucionar a problemática ambiental  

e pautada na Lei nº 12.305/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e 

no que diz respeito aos objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos pela 

Organização das Nações Unidas – ONU onde visam assegurar padrões de produção e de 

consumo sustentáveis, para alcançar a gestão sustentável e o uso eficiente dos recursos naturais, 

reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo as 

perdas pós-colheita, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, 

redução, reciclagem e reuso entre outras disposições que fundamentam essa pesquisa.  

As figuras 1 e 2 descrevem alguns dos possíveis produtos, e seus respectivos processos 

e vantagens na reutilização dos caroços de açaí.  

Figura 1 - Agricultura, medicina, movelaria e artesanato. 

 
Fonte: Almeida et al., 2016. 
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Figura 2 - Geração de bioenergia e tratamento da água. 

 

Fonte: Almeida et al. 2016. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi verificado que os resíduos provenientes do consumo do açaí são descartados de 

forma irregular em sua maioria por falta de uma gestão adequada desse material ocasionando 

poluição ambiental e impactando diretamente no contexto social e econômico da sociedade. 

 Por este motivo, o estudo para a reintrodução de resíduos como produtos ou insumos 

para outros setores é um passo importante para maximizar o uso de recursos naturais renováveis 

e, ao mesmo tempo, reduzir a quantidade de resíduos gerados, evitando o descarte inadequado 

desse material pela cidade, contribuindo para um ciclo produtivo sustentável. 

Portanto, as oficinas que serão ofertadas são voltadas para o desenvolvimento dessa 

proposta, que visa contribuir para a conscientização da população, além de incentivar o 



 

 
 

14 

desenvolvimento de uma economia circular promovida pela reutilização dos caroços de açaí 

que estão diretamente alinhadas com os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) que 

inclui alternativas para a redução dos impactos negativos gerados pelos resíduos sólidos.  
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DESDOBRAMENTOS DE UMA PRÁTICA EDUCATIVA NO ENSINO DE 
CIÊNCIAS DA NATUREZA: A INTERFACE ENTRE RACISMO 

AMBIENTAL E A PROBLEMÁTICA DO LIXO URBANO 
 

Gustavo Vitor de Souza Ribeiro1*, Aldemberg Meireles Soares da Silva¹, Weyda Suyane 
Campos Ribeiro¹ 

 

1 Discentes do Programa de Pós-graduação em Educação e Ensino de Ciências na Amazônia, UEPA. 
*E-mail: gvitorribeiro2@gmail.com 

 
Palavras-Chave: Educação Ambiental, Justiça Ambiental, Sequência Didática. 
 
1. INTRODUÇÃO 

A origem do conceito de racismo ambiental (RA), ocorreu na década de 1980 pelo Dr. 

Benjamin Franklin Chavis Jr., em resposta a protestos contra o depósito de resíduos tóxicos no 

condado de Warren (EUA), uma área predominantemente habitada por negros em bairros 

periféricos. Esta prática, refere-se à discriminação racial presente nas políticas ambientais, 

caracterizada pela aplicação desigual de regulamentações e pela escolha intencional de 

comunidades de cor como alvos de descasos ambientais (Chavis, 1993, p. 3). 

Nessa perspectiva, faz-se necessário a abordagem acerca do RA no processo 

educacional, a fim de desenvolver alunos capazes de opinar e intervir nas diversas questões 

sociais. Assim, a Educação Ambiental (EA), mediante as considerações de Tozoni-Reis (2007), 

deve ser pensada e trabalhada a partir da realidade específica na qual está sendo proposta, a fim 

de considerar os aspectos particulares e relevantes para os sujeitos inseridos naquele contexto.  

Entretanto, ainda existem muitas dificuldades para se trabalhar a temática do RA no 

contexto educacional, fator esse, que é refletido nas práticas e nos currículos educacionais, que 

em grande parte não apontam caminhos para se trabalhar esta temática de forma ampla. 

Segundo Saviani (2018), sem a existência de conteúdos significativos, a aprendizagem passa a 

não existir, transformando-se em uma grande farsa. Para o autor, existe a necessidade de que os 

alunos se apropriem de conteúdos relevantes, a fim de que as massas possam ter voz e fazer 

valer seus interesses. 

É neste viés, de educação transformadora, que a temática do RA deve ser pensada no 

contexto educacional, a fim de tornar os educandos, conhecedores dos seus direitos e deveres, 

bem como os instrumentos que lhes são válidos para a busca da justiça ambiental, a fim de que 

o processo educativo seja emancipador (Freire, 2014). Com isso, objetiva-se com o presente 
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trabalho, analisar os desdobramentos da prática educativa proposta no artigo intitulado “A 

utilização do conceito de RA, a partir da perspectiva do lixo urbano, para apropriação crítica 

no processo educativo ambiental” de Angeli e Oliveira (2016), a fim de compreender de que 

forma a temática acerca do RA, foi trabalhada com os alunos e quais as suas potencialidades 

para o esclarecimento desta temática.  

 
2. METODOLOGIA  

O presente trabalho surgiu no contexto da disciplina de “Atualização e Articulação do 

Ensino de Ciências Naturais na Educação Básica”, ofertada pelo Mestrado Profissional em 

Educação e Ensino de Ciências na Amazônia (PPGEECA) da Universidade do Estado do Pará 

(UEPA) no ano de 2024. Onde a pesquisa tem uma abordagem qualitativa de natureza básica, 

que segundo Gerhardt e Silveira (2009, p. 31), trata-se de uma pesquisa qualitativa por “não se 

preocupar com a representatividade numérica, mas sim, com o aprofundamento da 

compreensão de um grupo social ou de uma organização”.  

Por conseguinte, Nascimento (2016) enfatiza que a pesquisa de natureza básica tem 

como objetivo, gerar conhecimento novo para o avanço da ciência, entretanto, sem o 

compromisso de aplicação prática do resultado. Seguindo esses conceitos de pesquisa, 

buscamos analisar a proposta desenvolvida por Angeli e Oliveira (2016) acerca da temática do 

RA em uma escola estadual do município de Jaboticabal, São Paulo, com alunos do 9° ano do 

Ensino Fundamental. Para análise deste estudo, foram selecionados 5 critérios, conforme 

descritos no (Quadro 1). Os critérios estabelecidos para o desenvolvimento da análise do texto 

estudado, constituem-se como parâmetros norteadores da estrutura da pesquisa aqui posta e 

estão distribuídos na sessão apresentada a seguir. 

Quadro 1 – Critérios para análise do trabalho 

ORDEM CRITÉRIOS 

I Participação ativa dos alunos 

II Mediação do professor 

III Conceitos científicos 

IV Produção de atividades 

V Avaliação 

Fonte: Construído pelos autores, 2024. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao analisar o artigo, no que se refere à participação dos alunos e a mediação das 

professoras, evidencia-se que a atividade proposta obteve êxito. As estratégias de ensino 

utilizadas fomentaram o caráter crítico nos estudantes, os quais puderam colocar de forma 

natural suas opiniões e experiências do cotidiano, de modo que conseguiram refletir sobre elas, 

de forma colaborativa com as professoras. Mediante Freire (1996), a relação entre professor e 

aluno deve ser dialógica, aberta, curiosa e indagadora, características evidenciadas pelo relato 

das autoras. 

As autoras trabalham os conceitos científicos ao aplicarem uma sequência didática (SD), 

os quais foram declarados de forma explícita para os alunos. Quando estes apresentavam algum 

tipo de dificuldade, as professoras auxiliavam, ajudando no processo de desenvolvimento dos 

conceitos científicos. O conceito de racismo foi discutido e na medida que a SD foi 

desenvolvida, outros conceitos começam a surgir conforme os alunos vão apresentando dúvidas 

e relacionando o tema com outras questões sociais como má distribuição de renda, consumismo, 

ciclo da pobreza, desperdício de comida, coleta seletiva, invisibilização da população nas 

periferias urbanas e as políticas públicas destinadas às populações em situação de 

vulnerabilidade socioambiental. Baseado nos achados acima, de acordo com a teoria de 

Vygotsky (1998), essa prática está relacionada com os dois processos de formação de conceitos 

pelos quais o ser humano passa: o primeiro, ocorre na infância, quando a criança desenvolve 

habilidade em experiências do cotidiano; e o segundo ocorre na escola, em que os conceitos são 

abordados de forma sistemática e orientada pelos professores, caracterizando-se como a 

formação de conceitos científicos que são produzidos a partir da aprendizagem. Esses conceitos 

científicos, diferentemente dos cotidianos, são estruturados e ensinados de forma intencional, o 

que promove o desenvolvimento cognitivo e a capacidade de reflexão crítica dos alunos. 

Para fomentar o aprendizado sobre a temática do RA, diversas atividades foram 

propostas, enriquecendo o conteúdo abordado nas aulas e promovendo um ambiente de troca e 

análise crítica, fundamentada nos debates e estímulos dos posicionamentos. As propostas de 

atividades, como seminário, redação de um texto formal (como uma carta ao Prefeito), 

resolução de questionário sobre o destino do lixo no município, além de discussões de textos, 

fotos e vídeos, incentivaram à reflexão e o engajamento dos alunos, contribuindo para o 

aprendizado acerca da temática. Embora o artigo analisado não detalhe o processo de correção 

e compartilhamento das atividades realizadas na SD, porém infere-se que as frequentes 
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discussões sugerem que essas práticas ocorreram, reforçando o impacto positivo da participação 

ativa no processo educacional. 

Assim, destaca-se o papel central do professor na facilitação dessas discussões e 

atividades desenvolvidas em sala de aula, essenciais para desenvolver o pensamento crítico dos 

alunos. Ao adotar uma postura dialogada, o professor atua como mediador do conhecimento, 

promovendo o questionamento e a indagação do estudante, fatores cruciais para o processo de 

aprendizagem significativa, em que o ensino exige comunicação e troca de conhecimento entre 

quem ensina e quem aprende (Freire, 1996). 

Acerca do processo de avaliação na SD, embora não esteja explicitada 

metodologicamente, por intermédio da análise do relato proposto, evidenciou-se que a 

avaliação implementada na SD, configurou-se como processual (contínuo e adaptativo), que 

conforme apontam Calderón e Poltronieri (2013), esta avaliação possibilita fazer um 

acompanhamento do ritmo de aprendizagem, ajusta as intervenções pedagógica às 

características individuais dos alunos e modificar estratégias do processo conforme as 

necessidades individuais dos alunos. 

Assim, ao longo de todo o processo de implementação da SD, notou-se que, por meio 

das discussões entre os alunos, de forma livre, bem como por meio da escrita e leitura, as 

professoras puderam diagnosticar o grau de conhecimento e de evolução dos educandos acerca 

da temática. Esse processo avaliativo, de forma contínua ao longo do processo de ensino e 

aprendizagem, de caráter investigativo, não só promoveu uma compreensão mais profunda da 

realidade por parte dos alunos, mas também permitiu que o ensino e a aprendizagem se 

tornassem mais contextualizados e significativos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Evidencia-se, portanto, que a SD, possibilitou o aprofundamento da concepção de que 

trata-se o RA pelos educandos, intermediada pela questão do lixo urbano, não restringindo o 

significado deste termo às exclusões territoriais, mas propondo uma concepção mais abrangente 

ligada a outros conceitos, como o ambiente em que vivem. Outrossim, ficam evidentes as 

potencialidades desta proposta, e dessa temática, que pouco é debatida dentro de sala de aula, 

e tampouco se encontra em trabalhos dentro da perspectiva do Ensino de Ciências da Natureza. 

Esta última observação, deve ser uma inquietação que leve à produção de novas pesquisas e 
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achados relacionados à temática do RA no contexto do Ensino de Ciências da Natureza. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Educação Ambiental (EA) está instituída na Lei Nº 9.795 de 27 de abril de 1999, 

(Brasil, 1999), a qual no Art. 2º é firmado que a mesma deve estar articulada em todos os níveis 

e modalidades do ensino tanto em ambientes formais quanto não formais de ensino. Ademais, 

segundo Loureiro (2019), é defendido sobre a necessidade de uma Educação Ambiental Crítica 

(EAC) em meio ao processo de ensino e aprendizagem dos educandos, referindo – se aos 

indivíduos serem capazes de identificar problemas socioambientais, com o propósito de mitigá-

los, tendo em vista a transformação de si mesmo e da sociedade, para o bem comum. 

Diante disso, este trabalho apresenta a seguinte questão norteadora: De que forma a 

atividade de elaboração do alfabeto ecológico paraense pode contribuir com aprendizagens 

relacionadas à EAC? Assim, o objetivo principal é compartilhar uma experiência desenvolvida 

na perspectiva da EAC em um ambiente não formal de educação.  

A atividade foi efetuada utilizando a abordagem do ensino por investigação, a qual 

segundo Carvalho (2018), consiste em os indivíduos encontrarem a solução de um problema de 

forma autônoma. Ademais, pode se apresentar em formato de Sequência de Ensino 

Investigativo - SEI, a qual a partir da questão problema, os alunos, em grupo, são convidados a 

encontrarem a solução e a socializarem suas conclusões, argumentando sobre o modo como 

chegaram à resposta ao problema. Em seguida, o docente contextualiza e sistematiza o assunto 

e, por último, os alunos são avaliados de forma individual por meio de desenhos ou texto, em 

uma perspectiva qualitativa.  

A temática envolvendo as questões ambientais vem sendo enfatizada, inclusive a EA 
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tornou-se disciplina obrigatória nas escolas Estaduais do Estado do Pará, a partir do Art. 3º da 

Lei Nº 9.981 de 06 de julho de 2023 (Pará, 2023), dando início no período letivo de 2024, visto 

que a cidade de Belém irá sediar a Conferência das Partes - COP 30, em 2025. Então, é de suma 

importância que iniciativas educativas sejam efetivadas no processo educativo dos estudantes. 

 
2. METODOLOGIA  

Este estudo está fundamentado em Robaina et al. (2021), pois consiste em uma pesquisa 

ação e bibliográfica com abordagem qualitativa. A primeira trata-se de uma pesquisa 

participante a qual o pesquisador planeja uma intervenção com vistas a dar ênfase à resolução 

de problemas, tomada de consciência ou produção de conhecimentos.  

No que tange à pesquisa bibliográfica, segundo o mesmo autor, trata-se de consultas a 

trabalhos já publicados. Já a abordagem qualitativa está “[...] voltada para análise de dados que 

não podem ser expressos em números ou não podem se limitar a uma análise numérica em 

virtude do tipo de grandezas que a apresentam [...]” (Robaina, 2021, p. 29).   

Diante disso, o presente trabalho envolvendo a EAC foi desenvolvido em um ambiente 

não formal de educação, mais precisamente em uma Igreja localizada em Belém/Pará. A 

atividade teve como participantes 3 crianças e duas adolescentes, sendo mediada por duas 

estudantes do Curso de Pós-Graduação em Educação e Ensino de Ciências na Amazônia da 

Universidade Estadual do Pará – PPGEECA/UEPA.  

Esta aconteceu em um encontro, durante o período da tarde, com duração de duas horas. 

A divulgação da atividade foi realizada via Whatsapp, por meio de um cartaz elaborado pelas 

estudantes pesquisadoras, tal como ilustrado na figura 1: 

Figura 1: Cartaz de divulgação da atividade do Alfabeto Ecológico Paraense 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2024) 
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A mesma foi inspirada na obra dos autores Lima; Lima (2018), publicada em 

Natal/IFRN, intitulada “Alfabeto Ecológico”, a qual apresenta vinte e seis palavras relacionadas 

à ecologia, bem como um poema atrelado a cada uma delas. Ademais, no canal do Youtube de 

Lima (2018), contém estes poemas de forma cantada, com ritmos variados que fazem parte da 

cultura brasileira como o samba, xote, valsa, baião e outros. Assim, as pesquisadoras planejaram 

e executaram a atividade de produção do alfabeto ecológico da Amazônia Paraense. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A EA em espaços não formais desempenha um papel crucial na formação de cidadãos 

conscientes e engajados com as questões socioambientais. Esses espaços, que incluem parques, 

museus, centros comunitários e iniciativas de educação ao ar livre, oferecem oportunidades 

únicas para a vivência prática de conceitos ambientais, promovendo uma aprendizagem 

significativa (Guimarães; Vasconcelos, 2006).  

Ao contrário da educação formal, que muitas vezes se restringe a conteúdos teóricos em 

sala de aula, a EA em contextos não formais permite a interação direta com a natureza e a 

comunidade, facilitando a construção de conhecimento por meio da experiência. Essa 

abordagem favorece o desenvolvimento de habilidades críticas e reflexivas, essenciais para que 

os indivíduos compreendam sua relação com o meio ambiente e se tornem agentes de 

transformação socioambiental. Ainda segundo os autores, a EA em espaço não formal deve 

integrar informação, ensino-aprendizagem e entretenimento, visando promover a cultura e a 

construção de valores que fortaleçam o empoderamento da população através da cidadania.  

Quanto ao desenvolvimento da atividade, foram planejados cinco momentos da SEI. 

Primeiramente, a fim de sondar o conhecimento prévio dos participantes, foi discutido de forma 

dialogada sobre o significado de Amazônia, Ecologia e lixo, ressaltando os impactos ambientais 

que o ambiente vem sofrendo.  

Amazônia, segundo Hage (2011), pode ser conceituada de três maneiras: “[...] 

biogeográfico (Bioma Amazônia), hidrográfico (Bacia Amazônica) ou político-legal 

(Amazônia Legal) [...] (Hage, 2011, p. 2)”. Então, para esta atividade, foi trabalhado o conceito 

de Amazônia com viés biogeográfico. 

Ecologia, conforme Lima; Lima (2018), provém das palavras gregas: oikós que significa 

“casa”, e logia significando “estudo”. “[...] Ecologia é, portanto, o estudo do ambiente em que 

vivemos”. Assim, é importante que todos os seres humanos possam cuidar e preservar o 
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ambiente, o seu lar, tendo em vista a sua ocupação pelas gerações futuras. 

O termo "lixo" carrega uma conotação negativa e limitante. Amorim (2010) sugere que 

"resíduo" seja utilizado em seu lugar, especialmente considerando a possibilidade de 

reutilização e reciclagem. Essa mudança terminológica reflete uma nova perspectiva sobre o 

descarte e enfatiza a importância da sustentabilidade e da economia circular nas práticas 

cotidianas da população.  

No segundo momento, foi formado um grupo, os materiais necessários para a atividade 

foram disponibilizados e foi lançada a questão problema: “Quais palavras podemos utilizar para 

formarmos o alfabeto ecológico da Amazônia Paraense?” Após sua resolução, no terceiro 

momento o grupo apresentou o alfabeto paraense, verbalizando as palavras contidas no mesmo: 

Figura 2: Alfabeto Ecológico da Amazônia Paraense 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2024) 

No quarto momento, houve a sistematização e contextualização da atividade por meio 

da apresentação em Powerpoint do alfabeto e das músicas dos poemas publicados dos autores 

Lima, Lima (2018), seguido da apresentação do vídeo “Biomas brasileiros: Amazônia”.  

Como não foi possível seguir tudo o que estava previsto no planejamento, no quinto 

momento, a etapa da avaliação ocorreu de forma oral. Os participantes afirmaram que gostaram 

da experiência, porém encontraram dificuldades em associar palavras à ecologia, visto que 

desconheciam este termo, bem como escrever palavras com as letras estrangeiras w, x, y, z. 

Logo, a elaboração do alfabeto paraense demandou muito tempo e as pesquisadoras tiveram 
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que auxiliar na escrita das palavras iniciadas com as letras acima. 

Esta atividade proporcionou grandes discussões e reflexões sobre as questões 

relacionadas ao meio ambiente, partindo da realidade dos participantes. Estes, apesar das 

dificuldades, conseguiram identificar palavras associadas à ecologia e a Amazônia Paraense, 

bem como refletiram sobre este bioma, sua diversidade, suas riquezas, e os problemas 

socioambientais encontrados. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização de EAC em espaços não formais é fundamental para promover uma 

sensibilização mais ampla sobre as questões ecológicas. Assim, a atividade de elaboração do 

alfabeto ecológico paraense promoveu aprendizagens significativas ao conectar os participantes 

à biodiversidade local. Inclusive, há a perspectiva de continuação desta atividade, com a criação 

de poemas e canções, tal como elaborado por Lima; Lima (2018). 

Compartilhando essa experiência, apesar das dificuldades encontradas, foi possível 

perceber um aprendizado colaborativo, onde todos se envolveram e se ajudaram no processo de 

criação do alfabeto ecológico paraense. Ao explorar palavras que representam a natureza e a 

cultura da região, os educandos puderam refletir sobre a diversidade e a importância da 

preservação, estimulando a sensibilidade ambiental, de modo a facilitar a compreensão crítica 

das questões ambientais, possibilitando ações concretas para a preservação da biodiversidade, 

promovendo conhecimento e responsabilidade social. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Educação Ambiental (EA) tem sido amplamente reconhecida como uma ferramenta 

fundamental para a promoção da compreensão da interação entre seres humanos e o ambiente 

natural.Nesse contexto, o uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) 

surge como um componente transformador, modificando as formas de aprender e acessar novas 

informações e quando integradas aos ambientes educacionais, proporcionam novas 

possibilidades para a disseminação do conhecimento e o engajamento dos alunos em questões 

ambientais. 

Tais práticas estão alinhadas com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que destaca a necessidade de desenvolver competências relacionadas ao uso crítico e 

responsável das tecnologias digitais (BRASIL, 2018). Entretanto, a inserção das TDICs nas 

escolas tem sido recebida de forma ambígua (Cavalcanti; Ratto, 2016). Enquanto alguns 

expressam desconforto, outros exploram o potencial criativo dessas ferramentas para fins 

pedagógicos. 

Diante dessa realidade, torna-se essencial integrar as TDICs às práticas atuais de EA. 

Na Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999), essa integração contribui para 

o desenvolvimento de uma compreensão sistêmica do meio ambiente, a democratização da 

informação ambiental, o estímulo à consciência crítica sobre as problemáticas socioambientais 

e a promoção da participação cidadã em defesa da qualidade ambiental. Portanto, o uso das 

TDICs pode fortalecer os objetivos fundamentais da EA, especialmente no que tange à 

construção de uma sociedade mais equilibrada e sustentável. 

A partir disso, este trabalho tem como objetivo revisar e analisar as contribuições dessas 

ferramentas para a promoção da EA em diversos contextos a partir de uma revisão de literatura. 
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Buscou-se explorar como as TDICs podem ser integradas às práticas pedagógicas de forma 

eficaz, promovendo uma educação reflexiva, crítica e comprometida com as questões 

socioambientais.  

 
2. METODOLOGIA  

Trata-se de pesquisa qualitativa, conforme definido por Gil (2017), que almeja a 

compreensão aprofundada de fenômenos sociais e educacionais a partir da análise de dados não 

numéricos. Para tanto, desenvolveu-se uma pesquisa bibliográfica, direcionada para um estudo 

de revisão, com o objetivo de mapear e analisar a produção científica sobre o uso de TDICs na 

promoção da EA. 

Vosgerau e Romanowski (2014, p. 167) destacam a relevância dos estudos de revisão, 

uma vez que “[...] permitem a compreensão do movimento da área, sua configuração, 

propensões teóricas metodológicas, análise crítica indicando tendências, recorrências e 

lacunas”. Seguindo essa orientação, realizou-se uma busca por artigos científicos na área de 

ENSINO, em língua portuguesa, publicados no período de 2019 a 2024 nas bases de dados 

SciELO e Periódicos CAPES, utilizando as palavras-chave “Educação Ambiental” e 

“Tecnologias Digitais”. Após a leitura dos artigos, obtivemos 16 artigos relevantes para a 

análise. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados revelam uma diversidade de abordagens, centradas na criação de 

ambientes interativos, na gamificação, no uso de plataformas digitais para engajar os alunos e 

outras estratégias. Essa diversidade está diretamente relacionada ao potencial das TDIC’s em 

transformar o ambiente educacional. A seguir, a imagem apresenta os artigos selecionados para 

análise a partir do referencial metodológico descrito:  

Figura 1 - Quadro dos artigos selecionados para revisão bibliográfica 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2024). 

A partir dos artigos analisados, observa-se que cada estudo oferece uma abordagem 

única de integração das TDICs ao ensino ambiental. No Artigo 1, as trilhas virtuais destacam-

se como metodologia inovadora, promovendo imersão sensorial e interatividade, permitindo 

que os alunos experimentem ambientes naturais de forma virtual, ampliando a compreensão e 

empatia pelos temas ambientais. 

Analogamente, diversos estudos discutem a gamificação. Os Artigos 2, 3, 4 e 11 

exemplificam o uso de jogos didáticos digitais como ferramenta de ensino. No Artigo 2, uma 

sequência didática utilizando plataformas como WordWall® (jogo didático), Canva e materiais 

interativos, como murais no Padlet. Os resultados demonstraram um engajamento dos alunos, 

especialmente na compreensão da importância dos solos e sua conservação. Já o Artigo 3, 

realizado no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), apresenta um jogo didático digital 

desenvolvido para historicizar as ações de EA do instituto. Esse recurso promoveu maior 

visibilidade e valorização das práticas ambientais, além de engajar a comunidade em um 

aprendizado crítico e colaborativo. 
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Segundo Silva e Barbosa (2016), o uso de jogos digitais combina ludicidade e 

aprendizado, promovendo o desenvolvimento de uma educação crítica e colaborativa. Assim, 

no Artigo 4, o uso de jogos ressignificou as práticas educacionais ao integrar conceitos 

ambientais em atividades interativas e dinâmicas. Já no Artigo 11, durante a pandemia, jogos 

na plataforma WordWall® abordaram temas como desmatamento e queimadas, promovendo a 

resolução de problemas e incentivando uma reflexão crítica sobre o meio ambiente. Esses 

estudos ressaltam o poder dos jogos em motivar os alunos. 

Outra ferramenta utilizada são os QR Codes, a exemplo do Artigo 7, que combinou o 

uso desta tecnologia com a abordagem CTSA (Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente). 

Essa integração facilitou a compreensão de conceitos científicos e ambientais, além de fomentar 

discussões sobre as responsabilidades sociais. 

Adicionalmente, a tecnologia permitiu a criação de espaços de interação colaborativa. 

No Artigo 5, o aplicativo "Comciência Ambiental" proporcionou uma experiência educativa 

mais rica e interativa, utilizando mapas e podcasts para estimular comportamentos sustentáveis 

entre os alunos. De maneira semelhante, o Artigo 15 e 16 apresentam o uso de WebQuests, que 

incentivaram a pesquisa colaborativa e a aplicação de práticas cotidianas sustentáveis, 

mostrando-se eficazes para promover o aprendizado autônomo. 

Durante a pandemia, as TDICs desempenharam um papel crucial na continuidade da 

EA. No Artigo 6, as oficinas pedagógicas online, utilizando ferramentas como Google Forms e 

Google Classroom, mantiveram o engajamento dos alunos, enquanto no Artigo 9, vídeo aulas 

transmitidas pela TV aberta e pelo YouTube (no canal "TV Escola Curitiba") abordaram temas 

como moda sustentável e consumo consciente, conectando os conteúdos às abordagens de 

CTSA e Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT). De maneira similar, o Artigo 14 

analisou a qualidade científica e estrutural de vídeos educativos sobre anfíbios e répteis no 

YouTube.  

Entretanto, os desafios para a implementação das TDICs foram evidenciados em alguns 

artigos. O Artigo 8, que utilizou a metodologia STEAM associada ao design thinking na 

plataforma Mentimenter, para abordar o desaparecimento das abelhas, ressaltou as dificuldades 

enfrentadas pelos professores para mediar aprendizagens que envolvem conteúdos que 

frequentemente fogem à sua formação. A desigualdade de acesso às TDICs foi outro desafio, o 

Artigo 10 destaca as barreiras enfrentadas pelos alunos para utilizar ferramentas digitais durante 

o ensino remoto. 
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Para enfrentar esses desafios, a capacitação docente e melhorias na infraestrutura são 

essenciais, como destacado nos Artigos 12 e 13. Motta (2012) enfatiza que a diversidade de 

aplicativos disponíveis pode tornar as aulas mais dinâmicas e acessíveis, desde que haja preparo 

adequado por parte dos educadores. 

Em síntese, a análise dos artigos revela que as TDICs têm o potencial de transformar a 

EA ao proporcionar ambientes interativos e reflexivos. A superação das limitações tecnológicas 

e a formação adequada dos professores são passos essenciais para garantir que essas 

ferramentas sejam aplicadas de forma eficaz e inclusiva, preparando os alunos para enfrentar 

os desafios ambientais com maior consciência e protagonismo. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo destaca a importância da integração das TDICs nas práticas de EA. Observou-

se que a implementação das TDICs não apenas transforma o ambiente educacional, mas 

também promove uma abordagem mais interativa, crítica e reflexiva acerca das questões 

socioambientais.Desse modo, quando utilizadas corretamente, fomentam o engajamento dos 

alunos por meio de metodologias inovadoras, como trilhas virtuais, gamificação e o uso de 

plataformas colaborativas, com o potencial de tornar o aprendizado mais atrativo e significativo.  

Logo, os desafios, como a desigualdade de acesso às tecnologias e a necessidade de 

capacitação docente, ainda precisam ser superados para garantir que todos os alunos possam 

beneficiar-se de uma EA de qualidade. A formação contínua de educadores e a promoção da 

inclusão digital são aspectos para constituir uma base sólida para a educação contemporânea. 
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1. INTRODUÇÃO 

A Educação Ambiental (EA) nas escolas tem se mostrado um instrumento poderoso na 

formação de cidadãos conscientes, capazes de compreender e enfrentar os desafios ambientais 

globais e suas repercussões locais. Segundo Tilbury (1995), a educação ambiental visa não 

apenas informar, mas também engajar os alunos em uma compreensão crítica dos problemas 

ambientais e nas ações que podem ser tomadas para mitigá-los. Em consonância com essa visão, 

Gough (2002) argumenta que a EA deve promover tanto o conhecimento quanto a ação, 

encorajando uma mudança de comportamento e uma abordagem mais sustentável. 

Nos últimos anos, a abordagem de "pensar globalmente, agir localmente" tem sido 

amplamente discutida na literatura. Sterling (2001) sugere que essa abordagem é crucial para 

conectar os grandes desafios ambientais, como as mudanças climáticas, à vida cotidiana dos 

estudantes, permitindo-lhes entender como suas ações locais podem ter impacto em questões 

globais. Além disso, autores como Fien (1993) destacam que o sucesso da EA nas escolas 

depende de sua capacidade de integrar essas questões globais às realidades e práticas locais, 

utilizando exemplos práticos e aplicáveis ao cotidiano dos alunos. 

A literatura também mostra que os programas educacionais que adotam uma visão 

global e práticas locais tendem a ser mais eficazes em termos de aprendizado e envolvimento 

dos alunos. Por exemplo, Monroe e Oxarart (2011) destacam que projetos locais de 

sustentabilidade, como hortas escolares e programas de reciclagem, ajudam os alunos a verem 

uma conexão direta entre suas ações e os problemas globais que estudam, tornando a 

aprendizagem mais significativa e prática. 

Com base nessas descobertas, este artigo revisa a literatura sobre as abordagens da 

educação ambiental nas escolas, enfatizando as maneiras pelas quais as práticas locais podem 

ser usadas para promover uma compreensão global dos problemas ambientais. O objetivo é 

explorar como essas iniciativas são implementadas, os desafios enfrentados e seus resultados, 
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destacando estudos de caso de sucesso na aplicação dessas práticas em diferentes contextos 

educacionais. 

 
2. METODOLOGIA  

O presente trabalho baseia-se em uma abordagem qualitativa de análise bibliográfica. A 

revisão bibliográfica foi conduzida em bases de dados científicas de alto impacto, incluindo 

Web of Science, Scopus, Google Scholar e ScienceDirect, visando garantir a inclusão de 

trabalhos de alta relevância. Os critérios de busca foram baseados em palavras-chave como 

"educação ambiental", "práticas locais", "visão global", "sustentabilidade escolar" e "mudança 

de comportamento", com foco em trabalhos científicos publicados nos últimos cinco anos 

(2019-2024), para garantir que a revisão reflita as tendências e descobertas do atual estado da 

arte. 

Foram selecionados trabalhos que tratam da implementação de práticas de educação 

ambiental em escolas e como essas práticas integram questões globais e locais. Trabalhos 

teóricos, estudos de caso e pesquisas empíricas foram incluídos. Os trabalhos foram analisados 

com base em três eixos principais: (1) Abordagens pedagógicas para integrar questões globais 

e práticas locais; (2) Impacto no comportamento dos alunos, medido por meio de pesquisas 

quantitativas ou qualitativas; (3) Desafios e oportunidades para a implementação de projetos de 

sustentabilidade nas escolas. 

Os trabalhos científicos foram revisados utilizando a análise temática, destacando os 

pontos-chave que respondem às perguntas da pesquisa e oferecendo uma síntese das abordagens 

mais eficazes para a promoção da educação ambiental com impacto local e global. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Rahmania (2024) examinou a relação entre vários fatores ambientais e psicossociais 

com o comportamento sustentável por meio da escola. O estudo descobriu que os alunos são 

mais propensos a se envolver em práticas ecologicamente corretas quando estão em um 

ambiente escolar que apoia e incentiva esse comportamento. Os resultados do estudo indicam 

que os fatores psicossociais também desempenham um papel crucial na formação do 

comportamento sustentável dos alunos. Atitudes e valores positivos relacionados à 

sustentabilidade, controle comportamental percebido que transmite confiança na capacidade 

dos indivíduos de se envolverem em ações sustentáveis, normas sociais e influência do 
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ambiente circundante, motivação e incentivos que incentivam a participação em práticas 

sustentáveis. 

Salazar et al. (2024) utilizaram um modelo de efeitos de tratamento multivalorado para 

avaliar um programa de certificação ambiental de escola no comportamento pró-ambiental de 

crianças. O comportamento pró-ambiental é medido por conhecimento, atitudes e práticas 

relacionadas ao consumo e descarte de plásticos. Os resultados evidenciam um efeito positivo 

do nível mais alto de certificação das escolas no comportamento de resíduos plásticos das 

crianças. Esse efeito parece mais forte em práticas em que as crianças têm mais poder de 

decisão. As descobertas confirmam a relevância de incentivar o comportamento pró-ambiental 

nos primeiros estágios da vida. O estudo mostra que um programa educacional ambiental 

direcionado a crianças em idade escolar pode afetar os sistemas de valores dessas crianças, o 

que pode, por sua vez, mudar seus hábitos em direção ao consumo e descarte mais sustentáveis 

de resíduos plásticos. 

Marques et al. (2022) examinaram a visão ambiental dos alunos do ensino médio, 

profissional e de instituições públicas e privadas como uma ferramenta metodológica viável 

para a implementação da Educação Ambiental. A abordagem adotada baseou-se na avaliação 

das respostas obtidas através da aplicação de questionários e no planejamento das oficinas. Os 

achados indicaram que tanto os alunos de escolas públicas quanto privadas demonstraram 

grande interesse em questões ambientais, sugerindo também uma visão individual do ambiente 

em que residem, bem como uma consciência direcionada à importância da conservação do meio 

ambiente. Foi observado que a EA utilizada como método pedagógico não deve se restringir 

apenas a algumas celebrações de datas relacionadas ao meio ambiente, mas também, deve 

incentivar a realização de ações, atividades e projetos com a participação ativa dos alunos. É 

preciso efetivar a EA nas escolas, uma vez que ela é um mecanismo que integra os sistemas 

educativos para disseminar a necessidade de conscientização das implicações ambientais.  

Com base no estudo conduzido por Souza (2022), nota-se deficiências nos diversos 

instrumentos de ensino em diversos níveis de ensino (fundamental e médio). Isso ocorre porque 

não existe uma exigência ou método para abordar a Educação Ambiental. Apesar disso, a escola 

frequentemente proporciona oportunidades para abordar esse tema dentro de determinados 

temas e disciplinas, permanecendo presos aos conteúdos sugeridos pelo livro didático. 

Frequentemente, as questões básicas ambientais são negligenciadas ou abordadas como 

conversas informais em ambiente escolar. Em geral, a escola não se dedica a preparar os 
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estudantes para entenderem temas contextuais e pertinentes à sua realidade, como a qualidade 

de vida. Em vez disso, ela se concentra em preparar os estudantes para o mercado de trabalho, 

deixando esses temas para cursos específicos. 

 
CONCLUSÕES 

A educação ambiental quando bem implementada e adaptada ao contexto local, pode 

ser uma poderosa ferramenta para formar cidadãos conscientes dos desafios ambientais globais 

e equipados para enfrentá-los com ações concretas em suas comunidades. A revisão demonstra 

a importância de conectar o aprendizado global ao local, oferecendo exemplos práticos de como 

isso pode ser feito em diferentes partes do mundo.  

O presente trabalho mostra que a implementação eficaz da educação ambiental ainda 

enfrenta desafios significativos. A falta de recursos, formação insuficiente dos professores e a 

desconexão entre as políticas globais e a realidade local são citadas como barreiras. No entanto, 

os trabalhos destacam que há uma crescente oportunidade para superar essas barreiras por meio 

de parcerias entre escolas, governos e organizações não-governamentais, além do uso de 

tecnologias e métodos de ensino inovadores. 
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1. INTRODUÇÃO 

A escola sendo uma fonte de conhecimento, precisa possibilitar, aos discentes, 

experiências significativas no processo de ensino e aprendizagem, pois é a partir dessa proposta 

que o educando irá desenvolver suas habilidades se tornando um protagonista do seu 

conhecimento. A Educação Infantil é a base, o pilar formador dessa criança. Portanto, é 

necessário que o profissional que trabalha com essa faixa etária, possibilite momentos que as 

crianças possam explorar e desenvolver ainda mais suas competências e habilidades.  

A Base Nacional Comum Curricular – BNCC (Brasil, 2018), juntamente com o 

Documento Curricular do Estado do Pará (Pará, 2019), promove o respeito e a valorização dos 

povos amazônicos, permitindo o reconhecimento da identidade sociocultural desses cidadãos. 

Neste sentido, é necessário que a escola construa um planejamento voltado para as questões 

étnico raciais, educação ambiental e sustentabilidade na Educação Infantil, haja vista que é na 

primeira infância que a criança está formando o seu caráter. Logo, o educador fomentará uma 

sociedade igualitária e justa, onde os atos de maldade sejam repudiados.  

Para Marcos Reigota (1998), é na prática pedagógica cotidiana que a educação 

ambiental poderá oferecer uma possibilidade de reflexão sobre alternativas e intervenções 

sociais. Diante dos desafios a respeito da educação ambiental, percebeu-se a importância de se 

trabalhar as relações étnico raciais e a sustentabilidade do ponto de vista da abordagem Reggio 

Emilia, tendo como objetivo a valorização dos povos amazônicos.  

Esse resumo expandido busca conscientizar professores para um trabalho além dos 

muros da instituição, onde o aluno, desde a Educação Infantil, possa refletir em suas ações no 

meio em que vive, conhecendo e valorizando sua cultura, construindo valores sociais, 
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conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade (Brasil, 1999). 

 
2. METODOLOGIA  

Esta pesquisa é de natureza aplicada, pois busca a solução de um problema específico 

voltado a educação étnico-racial, educação ambiental e sustentabilidade na Educação Infantil. 

É exploratória, visto que, conforme menciona Gil (2008), “pesquisas exploratórias são 

desenvolvidas com o objetivo de proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de 

determinado fato [...]” (Gil, 2008, p. 27). Possui abordagem qualitativa, já que procura entender 

aspectos não quantificáveis. Ademais, para a elaboração deste trabalho foi necessário a leitura 

de artigos científicos, livros e documentos constitucionais, logo podemos inferir que esta 

pesquisa é de cunho bibliográfico.  

A ideia de se trabalhar as questões étnico-raciais entrelaçada com a educação ambiental 

e sustentabilidade partiu de uma reflexão e observação no âmbito escolar, onde percebeu-se que 

estes temas transversais são poucos trabalhados em sala de aula e que a sociedade em geral 

precisa ter um olhar mais sensível pela Amazônia, pois é dela que as comunidades quilombolas 

e indígenas tiram o seu sustento, esses povos vivem da agricultura, artesanato, pesca, entre 

outras atividades e os povos citadinos também usufruem dos recursos naturais, mesmo que 

sejam industrializados. Então, é necessário um trabalho de conscientização desde a primeira 

infância para que todos entendam a importância da preservação da natureza e do consumo 

sustentável.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A abordagem Reggio Emília adentrou a pesquisa pelo seu histórico e prática docente 

transformadora, pois o ensino é baseado em uma aprendizagem significativa, que leva o 

discente ao desenvolvimento de habilidades emocionais, sociais, cognitivas, psicológicas, 

afetivas entre outras.  

Esta abordagem facilita a aprendizagem mediante a trabalhos em projetos, que “[...] visa 

ajudar as crianças pequenas a extrair um sentido mais profundo e completo de eventos e 

fenômenos de seu próprio ambiente e de experiências que mereçam sua atenção”, (Edwards; 

Gandini; Forman, 2016, p. 37). Assim promovendo uma aprendizagem colaborativa com 
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soluções de problemas, permitindo o autoconhecimento através dos “[...] modos de expressões, 

incluindo palavras, movimentos, desenhos, pinturas, montagens, escultura, teatro de sombras, 

colagens, dramatizações e músicas”, (Edwards; Gandini; Forman, 2016, p. 23). 

Partindo de um contexto organizacional, vale ressaltar que as escolas municipais de 

Reggio Emília trazem grandes inspirações, pelo fato de que a organização é pensada nos alunos, 

no professor e na família, as salas são espaçosas, as cores naturais, os móveis construídos, 

objetos naturais, os materiais produzidos pelas crianças etc. Já no Brasil a maioria das escolas  

tem salas pequenas, um número grande de crianças, cores vibrantes, painéis pré-fabricados ou 

feito pela professora, e painéis decorativos. Ou seja, o foco da organização do ambiente são as 

crianças, tudo é pensado nelas.  

A conscientização precisa começar também por essa organização da sala de aula, o 

ambiente deve transparecer leveza e encantamento por parte do educador, aluno e família, 

menos desperdícios de papéis e mais elementos naturais que fazem parte do cotidiano da 

criança. Contudo este projeto não se detém somente na estrutura do ambiente educacional, mas 

em um modelo de educação que leva o aluno ser protagonista do seu conhecimento, 

desenvolvendo habilidades que serão usadas fora dos muros da escola, uma aprendizagem que 

será para vida. 

Os estudos sobre a educação étnico-racial e educação ambiental embora sejam 

constitucionais, ainda sim é uma perspectiva no âmbito escolar, como também na sociedade em 

geral, pois é observável que a maioria dos educadores procuram trabalhar estes temas nos 

períodos de datas comemorativas, mas o que se espera é que esses temas transversais possam 

atravessar os conteúdos para que o ensino se torne transdisciplinar. 

O grande desafio no Brasil voltado a educação étnico-racial, educação ambiental e 

sustentabilidade, é a ausência de formação dentro das escolas para os profissionais da educação 

e a falta da consciência generalizada dos cidadãos brasileiros. No entanto, é valido frisar que o 

Ministério da Educação – MEC, oferece cursos de capacitação livre com assuntos ambientais, 

contudo é necessário um esforço maior por parte dos educadores, em se interessar nos assuntos 

voltados ao meio ambiente. As escolas públicas e privadas precisam implementar projetos que 

possam ser efetivos e não temporários, que o ensino desses conteúdos venha contribuir para a 

formação de professores e alunos conscientes do seu papel na sociedade.  

É inevitável dizer que cada município tem a sua realidade e seus problemas ambientais, 

é partindo desse contexto que o docente pode direcionar seu trabalho, permitindo ao aluno um 
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olhar mais apurado para a relevância dos recursos naturais, envolvendo de forma 

interdisciplinar as questões étnico raciais e ambientais, como também a sustentabilidade.  

De acordo com a Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA, Lei nº 9795/99, a 

educação ambiental deve perpassar por todas as fases da educação de ensino formal e informal 

brasileiro, como também a educação étnico racial prevista na LDBEN, que em seu Artigo 3º, 

dispõe do princípio da consideração com a diversidade étnico-racial. Desse modo podemos 

considerar que o ensino da valorização da diversidade no contexto étnico racial e da educação 

ambiental e sustentável dentro das escolas não é apenas mais um tema a ser trabalhado, mas um 

assunto necessário que está de acordo com a legalidade que precisa se tornar realidade na 

sociedade. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, é necessário a potencialização de um trabalho voltado a valorização 

dos recursos naturais e qualidade de vida com responsabilidade global, assim será possível 

promover dentro da instituição de ensino e na sociedade o desenvolvimento econômico de 

forma consciente e sustentável. Para tanto, este trabalho busca valorizar as comunidades 

indígenas e quilombolas na Educação Infantil, trazendo para a prática docente a abordagem 

Réggio Emília, por trazer em sua essência o encantamento e o descobrimento por meio do 

mundo em que a criança vive, permitindo uma reflexão a respeito da importância de se preservar 

a natureza para a sociedade e gerações futuras. 

 
REFERÊNCIAS 

 
BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Disponível em: 
<https://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf/lei_10639_09012003.pdf > Acesso em: 17 de 
outubro de 2024. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. MEC, 2018. Disponível 
em: <https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-
integral/BNCC_EI_EF_110518_versaofinal.pdf> Acesso em: 17 de outubro de 2024. 
 
BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei nº 9394/1996. Disponível em: 
<L9394 (planalto.gov.br)> Acesso em: 17 de outubro de 2024.  
 
BRASIL. Política Nacional de Educação Ambiental: Lei 9.795 de 1999. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9795.htm> Acesso em: 15 de outubro de 2024. 
 
EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella; FORMAN, George. As cem linguagens da criança: 



 

 
 

41 

A abordagem de Reggio Emília na Educação da Primeira Infância. Porto Alegre: Penso, v.1, 
2016. 
 
GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6 ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
 
HANSEN, Karem Susan. Metodologias de ensino da educação ambiental no âmbito da 
Educação Infantil. Programa de Pós-Graduação – POSEAD/FGF, 2018. Disponível em: 
<https://www.revistaea.org/artigo.php?idartigo=1467> Acesso em: 17 de outubro de 2024.  
 
NASCIMENTO. Francisco Paulo do. Classificação da Pesquisa: Natureza, método ou 
abordagem metodológica, objetivos e procedimentos. Brasília, 2016. Disponível  em: 
<https://www.franciscopaulo.com.br/arquivos/Classificando%20a%20Pesquisa.pdf >Acesso 
em: 17 de outubro de 2024. 
 
PARÁ. Documento Curricular para Educação Infantil e Anos Iniciais do Estado do Pará. 2º 
ed. Pará: SEE, 2019. Disponível em: 
<https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/cedoc/detalhe/tf-documento-
curricular-do-estado-do-para-educacao-infantil-e-ensino-fundamental,d46efccc-e672-4463-
be7c-1ff86a171d48> Acesso em: 02 de novembro de 2024.  
 
SILVA, Antônio Wardison Canabrava da. Educação ambiental, étnico-racial e em direitos 
humanos: Perspectivas para uma formação integral. 1 ed. Americana [SP]: Adonis, 2019. 
Disponível em: <https://unisal.br/wp-content/uploads/2021/12/Unisal_ebook-2019.pdf > 
Acesso em: 17 de outubro de 2024. 
 
  



 

 
 

42 

OLIMPÍADAS DE CIÊNCIAS NA FLORESTA: UM CAMINHO PARA 
NOVAS PRÁTICAS ECOPEDAGÓGICAS 

 
Jéssica Silva da Silva1*, Jacirene Vasconcelos de Albuquerque2 

 

1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação e Ensino de Ciências na Amazônia, UEPA. 
2 Docente da Universidade do Estado do Pará. 

* E-mail: jessicaa26silva@gmail.com 
 

Palavras-Chave: Experimento, Ilha, Ciência. 
 

  
1. INTRODUÇÃO 

As Olimpíadas de Ciências na Floresta, é um projeto de educação promovido 

anualmente pelo Museu Paraense Emilio Goeldi (MPEG) na Floresta Nacional de Caxiuanã, 

com instituições escolares ribeirinhas localizadas no município de Portel e Melgaço na ilha do 

Marajó/PA, sendo uma iniciativa inovadora e de inclusão social que busca conectar educação, 

ciência e preservação ambiental por meio de várias atividades que acontecem durante o evento.  

O projeto tem como objetivo estimular o interesse pela ciência entre estudantes, 

professores e a comunidade local, promovendo atividades por meio de oficinas e brincadeiras 

que são elaboradas ao longo do ano por pesquisadores e bolsistas vinculados ao Museu Goeldi. 

A programação contempla temáticas como: sustentabilidade, popularização científica e 

bioeconomia, além de momentos culturais com contação de histórias, cantorias e dinâmicas 

(Caracciolo; Spinelli, 2018). 

Na sua 12ª edição ocorrida em 2023 o tema do evento foi “Ciências Básicas para o 

Desenvolvimento Sustentável”, onde os participantes tiveram a oportunidade de aprofundar 

seus conhecimentos sobre a conservação dos biomas, o uso responsável dos recursos florestais, 

empreendedorismo na bioeconomia e construção de filtros de água: experimentos de ciências 

com materiais alternativos. Logo, as atividades “além de divulgar as pesquisas da instituição, 

incentivam a troca de conhecimentos e integração entre as comunidades e os pesquisadores 

(Caracciolo; Spinelli, p. 2, 2018). 

As atividades direcionam-se dentro de uma perspectiva de educação ecopedagogica que 

visa aproximar das instituições escolares conceitos ambientais e sustentáveis por meio da 

reflexão crítica em relação as ações humanas no planeta. É uma abordagem que “trata-se de 

uma pedagogia para a promoção da aprendizagem do significado das coisas a partir do tempo 

de vida. A jornada que permite desenvolver relações conosco, com a Terra e com a 
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humanidade” (Grizorti, 2022 p. 223), caracterizando-se como um importante mecanismo para 

a compreensão dos indivíduos sobre a interdependência entre sociedade e natureza, 

contribuindo para a formação do sujeito ecológico. 

Segundo Gutiérrez e Prado (2000, p. 30), “as propostas que nos interessam em 

ecopedagogia são as diretamente relacionadas com o desenvolvimento sustentável, a formação 

da cidadania planetária e, por conseguinte, a criação e a promoção da cultura da 

sustentabilidade”. Diante disso, este trabalho relata uma experiência ocorrida em uma oficina 

sobre “Construção de Filtros de Água: Experimentos de Ciências com Materiais Alternativos” 

desenvolvida com professores da educação básica atuantes nas escolas ribeirinhas dos 

municípios de Portel e Melgaço. 

O presente relato buscou realizar uma análise com relação a contribuição da atividade 

para a promoção de novas abordagens em ciências pelos professores, desse modo, foram 

observados o envolvimento dos participantes na ação desenvolvida, sua compreensão em 

relação a proposta e as relações estabelecidas com a perspectiva de educação ecopedagogica 

direcionada para a compreensão da sustentabilidade de uma forma mais abrangente.  

 
2. METODOLOGIA  

A pesquisa de relato de experiência é de natureza qualitativa. Conforme afirmam 

Prodanov e Freitas (2013, p. 70), “(...) existe uma relação dinâmica entre o mundo real e o 

sujeito, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade que não pode ser 

traduzido em números”.  Portanto, a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados 

são os principais focos deste processo de pesquisa qualitativa. 

Desse modo, o presente relato é oriundo da participação como voluntária no projeto de 

educação acima mencionado, desenvolvido pelo MPEG. A experiência descrita é com relação 

a uma oficina sobre a construção dos filtros de água desenvolvida com dez professores atuantes 

na educação básica em escolas ribeirinhas dos municípios atendidos pelo projeto.  

A oficina foi dividida em dois dias sendo conduzidas por momentos teóricos e práticos, 

em que no primeiro dia, o oficineiro com formação em ciências biológicas realizou uma roda 

de conversa por meio de dinâmicas de apresentação com o objetivo de conhecer o público, 

conhecimentos prévios sobre o assunto, diálogos com relação aos usos sustentáveis da floresta, 

poluição da água na região, escassez e metodologias adotadas pelos docentes para a realização 

de aulas de ciências naquele contexto.  
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Neste primeiro momento, além dos diálogos foi disponibilizado materiais para leitura 

aos docentes, que tiveram a oportunidade de conhecer pesquisas relacionadas ao tema, isto é a 

utilização da experimentação por meio de filtros de água e sua contribuição para um ensino de 

ciências mais dinâmico.  

No segundo dia, vislumbrando um momento mais prático da ação proposta, os 

professores participaram da construção do filtro de água, assim, demostrando o processo de 

purificação da água pelo solo em ambiente natural e consequentemente a importância dos 

ecossistemas amazônicos na preservação dos recursos hídricos. Para isso, foram utilizados 

elementos como garrafa pet, algodão, pedra, carvão ativado, areias, pedras e uma jarra contendo 

água suja que foi depositada no filtro. 

Durante o desenvolvimento da oficina foram realizadas análises observacionais 

utilizando anotações escritas em um diário de campo, procurando registrar como se deu a 

participação dos docentes nas atividades propostas, com objetivo de refletir sobre as 

contribuições das atividades e consequentemente do evento na promoção de novas práticas 

ecopedagogicas que possam ser refletidas no fazer docente, despertando para a formação do 

sujeito ecológico em sala de aula. Posteriormente, os dados coletados foram organizados para 

uma melhor análise reflexiva conectada com o referencial teórico pertinente. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As Olimpíadas de Ciências na Floresta Nacional de Caxiuanã, consolidam-se como um 

projeto fundamental para a formação de cidadãos reflexivos e engajados na preservação do 

patrimônio natural. Essa iniciativa não apenas enriquece o conhecimento dos participantes, mas 

também fortalece a valorização da Floresta Nacional de Caxiuanã, destacando-a como um 

ambiente de relações dinâmicas e complexas, servindo como um habitat rico e diversificado 

que sustenta inúmeras espécies de plantas, animais e comunidades humanas, reforçando a 

importância de sua conservação e o papel fundamental que desempenha na vida e na cultura 

local. 

Diante disso, iniciamos a discussão sobre uma das ações desenvolvidas dentro do 

projeto, isto é, a oficina de “Construção de Filtros de Água: Experimentos de Ciências com 

Materiais Alternativos”, onde foram analisados aspectos relacionados a contribuição da 

atividade para promoção de novas abordagens em ciências pelos professores, envolvimento dos 
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participantes na ação desenvolvida, sua compreensão em relação a proposta e as relações 

estabelecidas com a perspectiva de educação ecopedagogica.  

Com relação a contribuição da atividade para o desenvolvimento de diferentes 

abordagens em ciências pelos docentes, foi possível observar que a maioria dos profissionais 

desconhecia a proposta, relatando que o ensino de ciências na ilha é exclusivamente direcionado 

por meio dos livros didáticos, seguindo um roteiro de aulas pré-estabelecido pelo material. 

Nesse sentido, limitando a compreensão dos alunos e reduzindo a curiosidade científica. 

Embora os livros didáticos sejam recursos valiosos, frequentemente apresentam o 

conhecimento de forma linear e simplificada, desconsiderando a complexidade dos fenômenos 

naturais e a interconexão entre diferentes áreas da ciência (Delizoicov; Angotti; Pernambuco, 

2002). Logo, sendo possível identificar que a proposta apresentada possibilitou ressignificar o 

fazer docente para além do livro. 

Outro ponto analisado foi o envolvimento dos participantes na atividade. A metodologia 

utilizada, que permitiu a participação prática na ação de experimentação científica, fez com que 

os docentes se envolvessem ativamente em todas as fases da oficina, preocupando-se em 

aprender a elaborar o filtro de água para replicá-lo em sala de aula. Assim como, discutindo a 

composição dos solos e como influenciam na capacidade de filtração da água, sua degradação 

por motivos antrópicos e consequências para a sociobiodiversidade. Segundo, Costa, Nogueira 

e Cruz (2023) ao experimentar, observar e realizar experimentos, o aprendiz passa a ter uma 

compreensão mais profunda das especificidades naturais e das teorias científicas. 

Por fim, a oficina desenvolvida foi contemplada dentro de uma perspectiva 

ecopedagogica, visto que, buscou desenvolver por meio de diálogos com os docentes uma 

compreensão holística das interações entre os seres humanos e o meio ambiente, incentivando 

reflexões sobre questões sociais, culturais e ecológicas, assim como as atividades, que 

possibilitaram exemplificar a função dos solos em ecossistemas, destacando seu papel na 

purificação da água. A ecopedagogia promove não apenas o entendimento científico, mas 

também a valorização da diversidade e a construção de uma cultura de respeito e cuidado com 

a natureza (Gonzaga, 2017). 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O projeto não apenas contribui para a formação científica, mas, sobretudo, na construção 

de uma consciência ecológica fundamentada na ecopedagogia. A oficina exemplifica como 



 

 
 

46 

práticas educacionais inovadoras podem transformar a forma como o conhecimento é 

produzido. Ao invés de um ensino linear e restrito aos livros didáticos, a atividade proporcionou 

uma abordagem prática e participativa, que incentivou os docentes a se envolverem ativamente 

no processo de aprendizagem. 

Esse envolvimento permitiu que os educadores não apenas compreendessem os 

conceitos científicos, mas também refletissem sobre as interconexões entre os fenômenos 

naturais e suas implicações sociais e culturais. A discussão sobre a composição do solo e a 

purificação da água, por exemplo, levou ao exercício reflexivo sobre os impactos da degradação 

ambiental e a importância da conservação dos recursos naturais. 

Sob a ótica da ecopedagogia, a oficina promoveu diálogos que transcenderam a sala de 

aula, fomentando uma visão mais abrangente das relações entre ser humano e meio ambiente. 

Essa abordagem buscou empoderar os participantes, estimulando um senso de responsabilidade 

coletiva pela preservação da biodiversidade e dos ecossistemas. 
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1. INTRODUÇÃO 

O consumo de produtos feitos com base de açaí tomou um espaço muito grande no 

cenário culinário do mundo. No estado do Pará, é através da polpa desse fruto que serve como 

base na alimentação. Nesse contexto, de acordo com Costa (2021), somente em Belém-PA, 

diariamente, são lançadas toneladas de caroços de açaí (resíduos) provenientes da produção 

industrial para exportação ou de pequenos batedores da poupa para venda local 

(estabelecimentos artesanais de extração de açaí). O mesmo autor reitera se esses resíduos não 

forem aproveitados ou descartados de forma ambientalmente correto, isso pode apresentar 

sérios riscos ao meio ambiente, ao saneamento básico e, consequentemente, a saúde pública. 

Seguindo esse raciocínio, o estudo tem por finalidade introduzir a iniciação científica 

para uma produção de uma bebida quente como meio de intervenção ambiental, uma vez que 

esses resíduos podem ser reaproveitados para fortalecer o ensino de química, na 

interdisciplinaridade, com a educação ambiental no 2° ano do ensino médio.  

A iniciação científica (IC), historicamente, era restringida a âmbitos universitários 

(Barbosa et. al. 2020). Contemporaneamente, diversas iniciativas vêm ampliando a cobertura 

dos programas de IC, estimulando que em escolas do Ensino Médio, dentre elas, ações do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) que ratifica que: 

“[..] É preciso que desde os primeiros anos da educação formal os(as) estudantes sejam postos 

em contato com a cultura científica” (CNPq, 2018). 

No cenário onde o descarte incorreto de materiais afeta o meio ambiente, a educação 

ambiental torna-se uma solução para esse impasse (Alves; Gutjah; Pontes, 2019). Logo, a 

Educação ambiental (EA) é definida “como o processo que permite ao indivíduo e ao seu grupo 

social o questionamento acerca das questões ambientais e de como mitigá-las por meio de ações 



 

 
 

48 

sustentáveis” (Alves; Gutjah; Pontes, 2019 apud Nunes; Silva; Araújo, 2013).  

Nessa temática, a educação ambiental no ensino de química tem como propósito 

formar sujeitos críticos capaz de trazer soluções ao meio ambiente, minimizando impactos 

ambientais e melhorando realidades, pois “A educação ambiental se constitui, se organiza e se 

articula com outras práticas comunicacionais” (Tristão, 2004, p.  69).  Para isso, o 

planejamento docente, em relação as aulas de química, deve visar e instigar o diálogo e a 

mediação entre os alunos a partir de assuntos cotidianos em relação a sociedade e meio 

ambiente. Esse diálogo investigativo propõe o contexto de vivências, como: “Como a falta de 

saneamento básico afeta a minha saúde?”. Portanto, o planejamento das aulas deve estar 

voltado ao conceito ambiental relacionada a conhecimentos científicos de química e tentar 

provocar nos alunos um momento de reflexão (Günzel, Uhmann e Leite, 2018), sendo 

imprescindível formar cidadãos críticos: 

Há um continuado desafio: o quanto nós educadores e educadoras de professoras e 
professores somos capazes de envolvê-los nas discussões dos problemas que lhes 
são mais próximos. Estes são suficientemente relevantes para se transformar nossas 
alunas e nossos alunos em mulheres e homens críticos, que serão os responsáveis 
pela construção de uma sociedade com menos desigualdades (CHASSOT, 2011, p. 
140). 

 

2. METODOLOGIA  

A metodologia utilizada na execução deste trabalho é uma pesquisa de campo feita 

durante o estágio supervisionado dos autores, buscando nas literaturas informações 

correlacionadas ao tema e aplicação de um questionário quantitativo que pudesse sondar sobre 

a temática abordada (iniciação científica no ensino médio), procurando discutir o tratamento 

dispensado à EA e IC nas escolas (Assis, 2013) propondo um reaproveitamento do resíduo de 

açaí. 

O estudo foi realizado na escola Estadual “Paulino de Brito”, no 2º ano (única turma –

período vespertino), localizada em Belém, no Pará. O questionário, elaborado pelos autores, 

que tinha por objetivo averiguar o conhecimento sobre a iniciação científica em conjunto com 

conhecimentos básicos sobre meio ambiente e sustentabilidade, por exemplo, o significado dos 

3 R´s (Reduzir, Reutilizar e Reciclar) como conhecimento relacionado ao descarte dos resíduos 

de açaí.  

Antes, os alunos tiveram uma aula expositiva na forma de conversa sobre a química 

ambiental para contextualização do tema; explicando sobre o questionário e aplicando-o.  
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Portanto, nesses momentos, os alunos tiveram a oportunidade de explorar a química 

ambiental e sua importância para a sociedade, o meio ambiente e a ciência. Partindo deste 

princípio, fez-se a proposta de aproveitar os resíduos de açaí como uma bebida quente 

explicando as etapas de produção artesanal. Após essa orientação, instigou os alunos a buscarem 

mais sobre o tema para que fosse produzida essa bebida que pode proporcionar conhecimento, 

ciência e investigação. 

Figura 1- Questionário 

 

Fonte: os autores (2024) 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir da coleta de dados obtidas no questionário de sondagem sobre o 

reaproveitamento de açaí associado a iniciação científica, tendo como intuito da primeira 

pergunta é sondar se o/a estudante sabe os conceitos dos 3R´s da sustentabilidade (Reduzir, 

reciclar e reutilizar). Desse modo, cerca de 75% afirmam não saberem desse conceito básico 

sobre o meio ambiente. A hipótese, é que o tema não foi trabalhado no ensino fundamental I, 

para esses alunos que não sabem, pois a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, na 5ª 

(quinta) habilidade, orienta que o docente fundamente suas aulas com temas ambientais, como 

no caso reciclagem, conteúdo do 5º ano: “Construir propostas coletivas para um consumo mais 

consciente e criar soluções tecnológicas para o descarte adequado e a reutilização ou reciclagem 
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de materiais consumidos na escola e/ou na vida cotidiana” (Brasil, 2018). Logo, o 

questionamento sobre os “R´s” da sustentabilidade tem esse objetivo: relacionar algo aprendido 

no começo da jornada escolar para que o tema seja aplicado no cotidiano, no ensino médio.  

Na segunda pergunta 40% responderam que disseram que pensam em reutilizar algo que 

se joga fora contra 60% que dizem que não pensam. Outrossim, 70% dizem não saber para onde 

se descarta o açaí; e o dado alarmante mostrou que 95% disseram encontrar o descarte do 

resíduo de açaí em ruas, esgotos entre outros. Esse último dado, revelou que os estudantes, não 

possuem aptidão de ver o problema e interrogar, de que forma poderia ser amenizado essa 

problemática socioambiental? Levantamento de hipóteses, estudos de formas de descartes ou 

reaproveitamento e protagonismo acadêmico sob mediação do docente são alguns itens 

relevantes que, suspostamente, não são trabalhados do ensino de química para essa série que, 

raciocinando, não foi trabalhado isso ao longo da formação acadêmica.  

Nesse sentido, um ponto a ser tratado consiste em que os alunos veem o problema (nesse 

caso, ambiental) e não são instigados a buscar intervenções que beneficie o próprio aluno e sua 

comunidade ou território. Sob essa ótica, “A Química e a educação ambiental proporcionaram 

a formação do aluno de maneira a incentivar a melhoria do sistema de produção, onde a 

idealidade e a realidade caminham juntas” (Santos e Royer, 2018).  

Promover essa inserção no meio científico, mesmo que na educação básica, fortalece a 

aprendizagem, proporcionando habilidades de mapear, conhecer, diagnosticar, além de sugerir 

formas de tratamento e minimização dos impactos socioambientais. Para que isso ocorra é 

necessário um conhecimento químico que se relacione com esse contexto. Acerca desse 

aspecto, Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2002) argumentam que, em uma prática 

educacional deve ter o conhecimento químico relacionado com o cotidiano do aluno, porque 

isso contribuirá com a sua formação cidadã. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em virtude do que foi apresentado, conclui-se que a química pode ser usada na ciência, 

pois se usada de forma tradicional, sem relacionar ao uso cotidiano, será apenas de modo 

decorado sem a relevância que essa ciência possui. A Base Nacional Comum Curricular orienta 

os docentes de que o ensino das ciências da natureza (química, física e biologia) seja 

relacionado a rotina social, propostas de soluções aos problemas ambientais a partir da 

avaliação, mapeamento da área de diferentes locais para diversos tipos de materiais que são 
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despejados em conjunto. Nesse contexto, ressalta-se que a formação no ensino médio (período 

final da educação básica) é a formação de cidadãos compromissados em usar a ciência como 

fator de mudança de realidades, obviamente, aledado a Órgãos Públicos. 

Isso é uma responsabilidade do docente: instigar, mediar, dar oportunidades de os 

estudantes serem protagonistas do seu conhecimento, mostrando problemas para que os 

discentes busquem por respostas. Além do mais, é indispensável que o professor faça o 

letramento científico desse aluno, buscar fontes em artigos, revistas, livros e oriente sobre as 

etapas do processo científico. 

Por conseguinte, os problemas com meio ambientes necessitam serem aplicadas dentro 

do ensino da química desde a primeira série do nível médio com a finalidade de beneficiar o 

discente com habilidade de investigação, levantamento de hipóteses, aliar conhecimentos 

populares à ciência. Isso contribuirá com a educação e formação de cidadãos que vejam o 

problema ambiental como forma de intervir, nesse caso, usando estudos e publicações que 

esclareçam como o impasse surgiu e quais as soluções possíveis. 
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1. INTRODUÇÃO 

Ensinar ciências vai além de promover a memorização de termos científicos, sendo 

fundamental criar situações de aprendizagem que permitam ao aluno construir sua bagagem 

cognitiva. Pesquisas realizadas junto ao corpo docente indicam que os espaços de ensino não-

formais, fora do ambiente escolar, são vistos como recursos pedagógicos que podem 

complementar as carências da escola, como a falta de laboratório, que limita a possibilidade de 

ver, tocar e aprender na prática (Bianconi; Caruso, 2005). 

Conforme disposto na ementa da disciplina e no projeto pedagógico do curso (PCC) de 

Licenciatura Plena em Ciências Biológicas (2017), os discentes devem ser capazes de 

conceituar e categorizar a educação não-formal, além de planejar e executar projetos em 

espaços voltados para esse tipo de educação. Segundo Marandino (2003) as exposições 

constituem elementos essenciais de comunicação dos museus, desempenhando um papel crucial 

na disseminação e ou promoção da educação relacionada aos conhecimentos adquiridos e 

gerados por meio das pesquisas científicas 

Em um contexto de crescente necessidade por práticas educativas mais interativas e 

contextualizadas, a I Mostra de Educação Não Formal visa apresentar experiências e 

metodologias alternativas, promovendo um aprendizado dinâmico e significativo. Esse tipo de 

mostra proporciona um espaço para a troca de conhecimentos, metodologias e inovações entre 

educadores e estudantes, incentivando práticas que valorizem a observação, experimentação e 

interação com o ambiente natural e social.  

Assim, a I Mostra surge, portanto, como uma iniciativa que almeja fortalecer o papel da 

educação não formal como complemento e apoio ao ensino formal de Ciências e Biologia. Com 

isso, o objetivo deste evidenciar a importância de disciplinas em espaços não-formais na 

formação dos futuros educadores de Ciências Biológicas, promovendo a integração entre 
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práticas pedagógicas inovadoras e o ensino formal, a fim de estimular o interesse dos estudantes 

por essas áreas do conhecimento e ampliar as estratégias de ensino-aprendizagem em contextos 

não convencionais, como o recurso didático apresentado.  

 
2. METODOLOGIA  

O presente trabalho consiste em um relato de experiência de uma horta vertical com 

material reciclável, usado para o ensino prático de biologia em espaço não-formais. Esta 

atividade foi desenvolvida como parte da avaliação final da disciplina “Espaços não-formais 

para ensino de Ciências e Biologia” que foi apresentada durante o evento “I Mostra de Educação 

não-formal para o Ensino de Ciências e Biologia”, realizado na Universidade do Estado do Pará 

(UEPA), no Centro de Ciências Sociais e Educação (CCSE), no dia 17 de janeiro de 2024. O 

presente relato teve uma abordagem qualitativa descritiva, seguindo os conceitos de Santana e 

Lemos (2018), que menciona as técnicas de observação como principal método de investigação, 

possibilitando o contato pessoal e estreito do pesquisador com o fenômeno pesquisado.  

O evento foi divulgado por meio de uma imagem promocional (FIGURA 1) nas redes 

sociais (e.g., Instagram e o WhatsApp), pelos discentes. Para o desenvolvimento da atividade, 

foi desenvolvido um recurso didático (FIGURA 2) utilizando os seguintes materiais: três 

garrafas pets, uma tesoura, um metro de barbante e meio quilograma de terra. 

 

 

Figura 1- Figura de divulgação do evento 

Fonte: Acervo pessoal 
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Para a montagem, um corte em forma de retângulo foi realizado no corpo da garrafa e 

na parte oposta foram feitos furos, que foram utilizados para a passagem do barbante, 

organizando a “horta vertical e enfileiradas”. Por fim, foi adicionado a terra vegetal e algumas 

plantas utilizadas no cotidiano (e.g., pimenta [Capsicum baccatum L.]). Além disso, no 

momento da exposição foi utilizado um banner (FIGURA 3 e 4) com o conteúdo exposto, assim 

como a distribuição de materiais de apoio como o folder (FIGURA 5). 

Figura 3- Apresentação do recurso 

Figura 2- Recurso didático utilizado 

Fonte: Acervo pessoal 

Fonte: Acervo pessoal 
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Assim, foram registradas e observadas de maneira informal as interações do público 

Fonte: Acervo pessoal 

Figura 4- Folder distribuído com a apresentação 

Fonte: Acervo pessoal 

Figura 5- Banner utilizado 

Fonte: Acervo pessoal 
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com o evento e o recurso didático desenvolvido para a apresentação, o conhecimento acerca do 

processo metodológico desenvolvido pelos discentes, além da interação com o recurso didático 

para o ensino de Biologia, além dos conceitos de reutilização e diminuição de resíduos. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O evento, teve-se uma interação bem dinâmica e concisa com o público onde foi 

possível demonstrar como construir o recurso apresentado e quais suas formas de utilização no 

cotidiano, expondo os conceitos dos três R’s da sustentabilidade: Reduzir, Reutilizar e Reciclar. 

Para Castillioni (2016) a importância da sustentabilidade para o planeta e o significado e 

importância de cada R são ações práticas que visam minimizar o desperdício de materiais e 

produtos, além de poupar a natureza da extração inesgotável de recursos, buscando assim 

promover a conscientização dos ouvintes. Logo, o desenvolvimento do evento junto ao recurso 

didático, teve grande impacto na educação e conhecimento dos discentes acerca da 

disseminação e desenvolvimento de trabalhos científicos 

Porém, a prática dessa atividade mostrou-se como um instrumento poderoso para a 

formação acadêmica e desenvolvimento dos graduandos. Ao adotar essa abordagem, que vai 

além dos métodos tradicionais de ensino em sala de aula, foi possível observar o quanto ela 

contribui para a ampliação do processo educativo. A experiência ultrapassa os conteúdos 

abordados em sala de aula e proporciona aos futuros docentes a oportunidade de vivenciar, de 

maneira prática e interdisciplinar, a aplicação de conceitos ecológicos e pedagógicos. Logo a 

construção e apresentação da horta vertical se mostra um recurso gerador de conhecimento, 

assim, sendo um elemento capaz de desenvolver interdisciplinaridade entre ciências e 

reutilização de resíduos sólidos 

Baseando-se no contexto acima, para Demo (2021), a ideia de que o ensino deve 

promover uma educação crítica e reflexiva, tornando a prática algo fundamental, destacando a 

necessidade de se criar um ambiente de ensino que ultrapassem a memorização de conteúdo. 

Com isso o projeto apresenta uma linguagem de ensino em que a proposta da disciplina tem 

como objetivo habilitar os estudantes de licenciatura em Biologia a desenvolver competências 

que vão além do ensino formal, promovendo uma utilização mais ampla das metodologias 

aprendidas.  

Como Morin (2000) aborda, é necessário desenvolver a habilidade de conectar as 

relações entre os elementos individuais e o conjunto, assim como entre a sociedade e o meio 
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ambiente, a fim de promover uma ação ecológica integrada. Essa visão se alinha perfeitamente 

à prática observada durante a construção das hortas verticais, pois não se trata apenas de uma 

atividade pontual, mas de um exercício de conscientização ambiental. Assim, essa atividade, 

revela um exemplo claro de como o ensino pode ser expandido além das fronteiras formais, 

promovendo um aprendizado mais completo, engajado e conectado com as necessidades 

contemporâneas de sustentabilidade. 

Sob outra perspectiva, também foi possível observar como o momento de socialização 

desempenhou um papel crucial como espaço de troca de experiências entre expositores e 

público, proporcionando uma atmosfera que foge do tradicional, permitindo a construção de 

diálogos ricos. Porém, a harmonia entre o tema proposto – o uso de hortas verticais como prática 

ecológica – e as vivências dos ouvintes foi evidente ao longo da apresentação. Os participantes 

se mostraram bastante à vontade para contribuir com perguntas e respostas, promovendo um 

intercâmbio de saberes. Através dessa interação, eles compartilharam suas perspectivas sobre o 

tema, ao mesmo tempo em que absorviam novas informações, enriquecendo seu conhecimento.  

Vale destacar que alguns professores presentes na exposição também se envolveram 

ativamente, levantando questões sobre as possíveis aplicações das hortas verticais no dia a dia 

escolar ou até mesmo em suas próprias residências. Dessa forma, é perceptível que os 

professores reconhecem os benefícios das atividades práticas, fora da sala de aula, o que reforça 

a importância de uma abordagem que vincule a teoria à prática cotidiana, principalmente em 

espaços não formais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Foi possível perceber nesta experiência que o evento e a disciplina que trata de espaços 

não formais foram importantes para o aprendizado e desenvolvimento dos futuros professores 

de Ciências e Biologia. Além de contribuir de forma extensa para a transmissão no 

conhecimento de forma lúdica e como conscientização através do recurso desenvolvido para 

exposição. Ainda assim, foi possível perceber o interesse dos visitantes e ouvintes sobre o 

assunto e o recurso didático apresentado, despertando assim, muitas curiosidades, as quais 

foram observadas.  

Com isso, o objetivo do trabalho foi alcançado pela mostra e os alunos puderam 

conscientizar e repassar o conhecimento acerca do assunto e de como executar o recurso, para 

que assim, a ideia e o projeto fossem disseminados em outros lugares. Ao longo da atividade, 
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foi percebido a contribuição que o recurso didático permite ter ao meio ambiente, abrindo 

opções para sua utilização e de outros materiais reutilizáveis com os mesmos fins.  
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1. INTRODUÇÃO 

A escrita deste breve trabalho é um desdobramento das discussões e reflexões 

ocorridas na disciplina Atualização e Articulação do Ensino de Ciências Naturais com a 

Educação Básica, componente curricular obrigatório do segundo semestre do Mestrado 

Profissional em Educação e Ensino de Ciências na Amazônia (PPGEECA) da Universidade do 

Estado do Pará (UEPA), Campus Belém. 

 Esta disciplina tem como objetivo geral refletir acerca das principais transformações 

ocorridas no ensino de ciências para a educação básica nas últimas décadas, em especial àquelas 

relacionadas aos objetivos, tendências teóricas- metodológicas e temáticas. 

Nesse sentido, o ensino crítico torna-se indispensável para a formação de cidadãos 

capazes de analisar e interpretar a realidade de forma autônoma e responsável, especialmente 

no contexto das questões socioambientais. No entanto, para que essa abordagem se consolide 

na prática, é necessário superar desafios ligados à formação continuada de professores, um fator 

crucial para a implementação abordagens de ensino transformadoras. 

Como possibilidades metodológicas para um ensino de ciências voltado para as 

questões socioambientais, o ensino investigativo se destaca como uma proposta capaz de 

desenvolver a reflexão e o pensamento crítico.  

Essa abordagem coloca o ser humano como modificador das questões 

socioambientais, ao estimular os alunos a compreenderem sua relação com o meio ambiente e 

a refletirem sobre o impacto de suas ações no mundo natural e social. Ao investigar problemas 

reais, os alunos são incentivados a buscar responsável sobre o papel de cada indivíduo na 

construção de um futuro sustentável. 

Rocha, Autarugio e Malheiro (2018) descrevem o ensino investigativo como uma 

prática pedagógica que abrange a experimentação e investigação como métodos centrais para a 
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aprendizagem. Caracterizando o ensino investigativo com uma relação entre teoria e prática, 

onde a teoria tem o papel de pensar e refletir e a prática, o de experimentar.  

Dispondo da interdisciplinaridade e enfatizando a contextualização por meio da 

problematização.  Para os autores, o ensino investigativo fomenta o desenvolvimento do 

pensamento crítico e investigativo por meio dos questionamentos e explicações, promovendo a 

participação ativa dos alunos. Nesse sentido, este resumo expandido possui como objetivo geral 

refletir acerca do artigo "Ensino através da pesquisa: relato de experiência investigativa".   

O objetivo de refletir sobre o artigo advém da proposta da disciplina Atualização e 

Articulação do Ensino de Ciências Naturais com a Educação Básica, que nos incentivou, 

enquanto estudantes de Mestrado, a selecionar um relato de experiência que pudesse atualizar 

nossas práticas pedagógicas. Esse exercício é fundamental para nossa formação, pois contribui 

para o aprimoramento do ensino de ciências e ressalta a importância de projetos de educação 

ambiental, alinhando-se diretamente à temática do evento.  

 
2. METODOLOGIA  

A metodologia utilizada neste trabalho seguiu uma abordagem qualitativa, baseada na 

análise do relato de experiência desenvolvido na disciplina Atualização e Articulação do Ensino 

de Ciências Naturais com a Educação Básica do PPGEECA/UEPA. Primeiramente, foi 

realizada uma revisão bibliográfica sobre as bases teóricas do ensino investigativo, com 

destaque para autores como Carvalho (2011) e Rocha, Autarugio e Malheiro (2018). Em 

seguida, foi feita a análise crítica das etapas implementadas no projeto de educação ambiental 

relatado no artigo, identificando-se fragilidades e potencialidades da aplicação da abordagem 

de ensino investigativo. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção serão mobilizados a discussão do trabalho primeiramente será apresentado 

a intencionalidade do relato de experiência 

3.1 As etapas desenvolvidas na experiência investigativa relatada no artigo   

O artigo propõe a metodologia de ensino investigativo para desenvolver um projeto de 

pesquisa sobre Educação Ambiental. O projeto seguiu várias etapas: inicialmente, com a 

colaboração dos professores, os alunos escolheram o tema a ser pesquisado e analisaram o 

ambiente escolar, observando o cuidado que demonstravam com o espaço. Em seguida, foi 
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realizada uma orientação para a elaboração de um resumo expandido. Os alunos foram 

divididos em grupos, cada um responsável por um tema específico, e participaram de uma 

oficina sobre fichamento, além de uma palestra sobre plágio na internet. Na fase de 

desenvolvimento, eles buscaram referências literárias para embasar o projeto, e o processo 

culminou na apresentação de seminários em sala de aula. 

Apesar da proposta de utilizar o ensino investigativo, observa-se que as etapas seguidas 

no desenvolvimento da metodologia com os alunos diferiram dessa abordagem. As etapas 

foram elaboradas sem uma sistematização clara e sem a intenção de ensinar efetivamente o 

ensino investigativo.  

Carvalho (2011) destaca as etapas essenciais para o ensino investigativo: a formulação 

de problemas para a construção do conhecimento; a transição da ação manipulativa para a ação 

intelectual na resolução do problema; a tomada de consciência; e a construção de explicações. 

Dessa forma, a aprendizagem se torna mais ativa e participativa para os alunos. No entanto... 

(continuação esperada). 

3.2 Principais lacunas identificadas no Relato de Experiência 

A seguir, apresentamos uma tabela que sintetiza as principais lacunas identificadas no 

artigo e propõe sugestões para aprimorar a eficácia e abrangência das estratégias metodológicas 

aplicadas.  

Quadro 1- Aspectos Avaliados e Sugestões de Melhoria 

Aspectos 
Avaliados 

Observações Sugestões de Melhoria 

Avaliação O artigo não apresenta uma análise 
detalhada da eficácia das estratégias 
utilizadas na prática. 

Realizar uma avaliação 
sistemática dos resultados, 
fornecendo dados concretos sobre 
o impacto na aprendizagem dos 
alunos. 

Diversidade de 
Temas 

O foco principal foi o meio ambiente, 
entretanto ampliou-se muito o debate, 
o que pode ter dificultado o 
desenvolvimento da metodologia do 
ensino investigativo. 

Focar a partir da questão 
problema. 
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Formação 
Continuada dos 
Professores 

Não há menção sobre a preparação ou 
capacitação dos professores para 
implementar a metodologia 
investigativa 

Abordar a formação continuada 
dos educadores, que é essencial 
para a aplicação eficaz de 
metodologias ativas 

Engajamento da 
Comunidade 

A experiência foi restrita à sala de 
aula, sem mencionar o envolvimento 
da comunidade escolar ou dos pais. 

Incluir a participação da 
comunidade escolar e dos pais no 
processo, promovendo maior 
conscientização e ação em relação 
ao meio ambiente. 

Reflexão Crítica O artigo menciona reflexões 
conscientes, mas não há uma ênfase 
suficiente na reflexão crítica sobre os 
resultados e suas implicações 
práticas. 

Aumentar o foco na reflexão 
crítica, incentivando os alunos a 
pensarem sobre as implicações 
práticas de suas pesquisas no 
cotidiano. 

Fonte: Autores (2024) 

Essas fragilidades indicam áreas onde o artigo poderia se fortalecer para oferecer uma 

análise mais completa, teórica e empiricamente fundamentada sobre o ensino através da 

pesquisa. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo analisado, em formato de relato de experiência, contribuiu para a atualização 

do ensino de Ciências Naturais na Educação Básica, no contexto da formação continuada de 

professores de Ciências na Amazônia. 

Considerando a essência da proposta de utilizar o ensino investigativo, que inicialmente 

estava focado na educação ambiental dentro da escola, passaram para temas como 

biodiversidade e biomas, desviando-se do recorte territorial da educação ambiental 

originalmente proposta. 

É importante destacar que a proposta apresentava um grande potencial para a pesquisa 

ao integrar a educação ambiental com a abordagem investigativa, os alunos foram estimulados 

a questionar e refletir sobre suas responsabilidades em relação ao meio ambiente. Contudo, 

fragilidades nas etapas metodológicas comprometeram a eficácia da implementação. 

Por fim, para concluir, uma educação ambiental crítica é fundamental para promover 

mudanças reais de atitude em relação ao meio ambiente. Ao incentivar os alunos a refletirem 

sobre suas responsabilidades, o ensino investigativo pode conscientizá-los sobre os desafios 
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ambientais e envolvê-los ativamente na busca por soluções. No entanto, é crucial que as 

metodologias mantenham o foco nas questões ambientais locais, evitando desvios que 

comprometam a proposta. Nesse sentido, a formação continuada de professores é vital, pois 

prepara os educadores para despertar nos alunos uma consciência crítica e um compromisso 

com atitudes mais sustentáveis e éticas em relação ao meio ambiente. 

Os objetivos propostos pela atividade foram alcançados, uma vez que, ao selecionar e 

refletir sobre o relato de experiência, conseguimos atualizar nossas práticas pedagógicas no 

Ensino de Ciências Naturais. Esse processo não só contribuiu significativamente para nossa 

formação acadêmica, como também reforçou a importância da educação ambiental, 

evidenciando seu papel na Educação Básica. Assim, a atividade cumpriu seu propósito de 

integrar teoria e prática, além de alinhar-se de maneira eficaz com a temática do evento, 

proporcionando uma experiência enriquecedora para todos os envolvidos. 
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1. INTRODUÇÃO 

Foi a partir das questões e catástrofes ambientais que surgiu a Educação Ambiental, pois 

os recursos naturais passaram a ser utilizados de forma acelerada, de modo a causar desastres 

como o desmatamento, aquecimento global, acúmulo de lixo e outros.  Assim a emergência da 

Educação Ambiental, visando por meio do ensino desenvolver valores sociais e ações por parte 

dos indivíduos e do coletivo como um todo, contribuindo para preservação e uso adequado do 

meio ambiente e seus recursos. 

Nesse sentido, a Educação Ambiental está legalmente instituída, pela Constituição 

Federal de 1988, como obrigatória em instituições de ensino em todos os níveis, onde pode ser 

abordada em caráter formal, informal e em conjunto a outras disciplinas. Igualmente, a 

Educação Ambiental se adequa aos diferentes espaços, como é citado na lei, de forma que pode 

ser desenvolvida em espaços formais, os quais seguem regras e certas limitações, e espaços 

não-formais, que são ambientes mais diversos e flexíveis. 

Por seu caráter interdisciplinar corroboramos com Guimarães (2013) autor revela a 

educação ambiental como algo de caráter interdisciplinar e promotor de críticas e 

desenvolvimento de soluções para problemas a níveis mundiais, assim, tal área conta com a 

participação do coletivo, pois este consegue por meio do conhecimento a análise crítica de suas 

ações e aprendizado de comportamentos frente às necessidades presente no planeta, assim, 

haverá um melhoramento da qualidade de vida de toda a sociedade. 

Nossa pesquisa teve como objetivo levantar e analisar os segmentos que estão sendo 

utilizados como foco de pesquisa na Educação Ambiental, no país, foi realizada uma revisão 

sistemática nos artigos publicados entre os anos de 2018 a 2023. 
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2. METODOLOGIA 

A pesquisa qualitativa, baseada em um levantamento teórico dos anos de 2018 a 2023, 

teve como foco entender a presença e atuação da educação ambiental nos espaços formais e 

não-formais. Com isso, foram realizadas buscas nos banco de dados Mendeley (Reference 

Management Software) e SciELO (Scientific Electronic Library Online), os quais forneceram 

inteiramente todos os artigos analisados como referencial para as confirmações expressas neste 

artigo. O processo de pesquisa se detinha nas seguintes etapas:  

1) pesquisa das palavras chaves (educação ambiental, educação ambiental em ambiente 

formal, educação ambiental em ambiente não-formal, educação ambiental crítica, 

educação ambiental nos espaços de ensino, educação ambiental em diferentes locais) 

nos sites citados; 

2) leitura do artigo para confirmação e análise da abordagem de educação ambiental; 

3) alocação do artigo em educação formal e não- formal, com objetivo de análises 

quantitativas. 

Dessa forma, o processo foi objetivo e claro, com análises pouco complexas, visando 

primariamente verificar a presença da temática nos ambientes de ensino, seja internos ou 

externos ao espaço educacional padrão. Assim todos os dados foram coletados, organizados e 

posteriormente analisados conforme os objetivos da pesquisa. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com as buscas pela internet conseguimos obter o total de 24 artigos publicados em 

revistas internacionais indexadas, como refletor da uma produção desse conteúdo por parte das 

instituições, sendo fator de grande importância, pois a EA é um assunto extremamente relevante 

atualmente nas diferentes sociedades e no Globo. 

Dentre os artigos utilizados para base de estudo, de modo geral, contém publicações de 

trabalhos de revisão bibliográfica, projetos de extensão escolar, debates sobre Educação 

Ambiental Crítica e atuação e desenvolvimento do professor relacionado às propostas 

apresentadas pela EA. Tais trabalhos adotaram diferentes abordagens para lidar com os 

ensinamentos a serem repassados pela área de estudo, ultrapassando o ambiente padrão da Silva 

escola, a sala de aula, o que traz como resultado a diversidade e dinâmica dos assuntos. 

Destes, conforme nossa hipótese inicial, o maior número de artigos voltou-se para o 

segmento Educação Ambiental Formal, totalizando 14 artigos. O que nos leva a crer que a 
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Educação Ambiental continua sendo mais utilizada e propagada no ambientes escolar, seja via 

projetos pedagógicos, seja por eventos ou datas comemorativas. 

Em contrapartida, foram obtidos 10 artigos do Segmento Educação Ambiental Não 

formal. Este dado traz um avanço significativo e que mostra o crescimento deste segmento em 

ambientes não formais, tais como museus, parques, instituições não governamentais etc. 

Verifica-se também que, ainda na atualidade permanece forte a influência da corrente 

conservacionista, que foi a mola propulsora da educação ambiental, não obstante, tem se 

acentuado a necessidade de levar em conta os diversos aspectos que interferem em uma dada 

situação ambiental e a determinam, incorporando as dimensões socioeconômicas, política, 

cultural e histórica. O que vai ao encontro dos estudos de Da Costa Ribeiro (2021). 

Por fim, outro dado nos chamou a atenção neste levantamento, apenas 03 (três) artigos 

foram produzidos na região norte, o que nos leva a refletir o quanto precisamos divulgar e 

publicar nossas ações e relatos de experiências, trazendo à baila o protagonismo e potencial da 

nossa região para ações educativas ambientais. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão sistemática ora apresentada teve como objetivo mapear nos últimos cinco anos 

a publicação científica em Educação Ambiental, destacando seus segmentos mais destacados. 

De acordo com os dados obtidos, notou-se que a Educação Ambiental Formal continua sendo 

o maior alvo das publicações em Educação Ambiental em nível nacional, mesmo porque o 

ambiente escolar e educacional continua sendo o espaço propício e talvez mais estimulador das 

atividades ambientais, principalmente por força das leis e diretrizes educacionais. 

Por outro lado, há um crescimento significativo do segmento Educação Ambiental Não 

Formal, o que nos leva a crer que este crescimento esteja ligado a um engajamento social de 

projetos e ações em ambientes não formais que incluíram a pauta meio ambiente em seu 

planejamento. 

Por fim, sublinhamos que seja qual for o segmento trabalhado, a Educação Ambiental 

precisar ser valorizada e priorizada nas ações educacionais, as quais promoverão a 

sensibilização e futura conscientização das questões ambientais e locais. Afinal, com bem 

destaca Diniz e Ahlert (2021) um dos maiores desafios contemporâneos da humanidade é 

encontrar meios de desenvolvimento com sustentabilidade 
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1. INTRODUÇÃO 

Se entendermos como Reigota (2004), que a Educação Ambiental (EA) vai além da 

mera transmissão de conhecimentos sobre a natureza, engajando-se na ampliação da 

participação política dos cidadãos e na busca por uma sociedade mais justa e sustentável, e 

ainda partindo do que preveem as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica- 

DCNEB (BRASIL, 2013) ao considerarem que a dimensão ambiental deve estar presente em 

todos os níveis de formação, tanto no ensino formal, quanto no não formal, estando inseridos 

nesta última categoria os diversas tipologias de museus, se faz interessante discutir sobre as 

práticas museais relacionadas a uma EA crítica e emancipatória. 

Neste contexto, os Ecomuseus se destacam dentre essas diversas tipologias,  ao não se 

limitarem a um espaço físico com acervos em exibição. Eles integram o ambiente natural e a 

cultura local, promovendo uma relação mais significativa entre o conhecimento científico e as 

práticas culturais das comunidades. Segundo Rivière (1992), o Ecomuseu conjuga a 

preocupação com o patrimônio natural, a valorização das referências culturais por meio da 

musealização in situ e a valorização da cultura popular. 

No que tange especificamente a temática da Biodiversidade, a sua interdependência com 

a diversidade cultural é uma construção mútua, profundamente enraizada em contextos 

geográficos específicos (Toledo; Barrera-Bassols, 2015). Na Amazônia, essa interdependência 

se expressa de maneira rica e vibrante, constituindo um patrimônio biocultural imaterial que 

deve ser valorizado e preservado.  

Neste resumo apresentamos dados preliminares de um estudo que está sendo 

desenvolvido no Ecomuseu da Amazônia, que se configura como um museu aberto que vivencia 

a realidade das comunidades amazônicas, integrando acervos naturais e culturais. Destacamos 
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que o referido estudo objetiva: analisar as práticas do Ecomuseu da Amazônia no que se refere 

a temática da Biodiversidade, a partir de uma perspectiva biocultural e transdisciplinar. 

 
2. METODOLOGIA  

Esse estudo adota uma abordagem qualitativa (Creswell, 2010), por buscar uma visão 

holística e contextualizada do fenômeno investigado. Classificado como exploratória, conforme 

Gil (2017), uma vez que pretende compreender características, opiniões e crenças de um 

determinado grupo. A abordagem metodológica adotada foi a de estudo de caso, apropriada 

para estudos que pretendem analisar dados e fatos colhidos diretamente da realidade das 

comunidades envolvidas. 

A área de estudo foi Ecomuseu da Amazônia (Figura 1), cuja atuação se estende desde 

a Ilha de Caratateua até outras ilhas vizinhas, como Cotijuba, Mosqueiro, Paquetá e Jutuba. 

Figura 1- Mapa do território municipal de Belém com a localização do Ecomuseu da Amazônia. 

 
Fonte: Almeida; Martins, 2022. (Modificada pelos autores) 

A coleta de dados foi realizada por meio de observação participante nas atividades do 

Ecomuseu da Amazônia e análise de documentos institucionais. Além disso, realizou-se 

conversas informais com facilitadores que forneceram insights adicionais sobre o processo 

educativo na instituição. 

A análise dos dados está sendo realizada por meio da análise de conteúdo, conforme 

proposta por Bardin (2016), orientada pela visão da corrente de Sauvé (2005), que enfatiza a 

importância da cultura de referência das populações ao abordar a EA, evitando a imposição de 

visões de mundo alheias. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Ecomuseu da Amazônia foi fundado em 2007 e se constitui como um projeto 

institucional da Fundação Escola Bosque (FUNBOSQUE), da Prefeitura Municipal de Belém. 

O Ecomuseu fundamenta suas práticas na participação popular, buscando desenvolver um 

projeto de crescimento humano sustentável que representa as necessidades e interesses das 

comunidades locais, desenvolvendo atividades voltadas para o público em geral, mas também 

a EA com os alunos da própria fundação.  

Atualmente, conta com a participação de nove estagiários do 3º ano do Ensino Médio 

Técnico em Meio Ambiente, que atuam na instituição acompanhando a rotina e realizando 

atividades de extensão fora do ambiente escolar. Dessa forma, o Ecomuseu se estabelece como 

um importante espaço de educação não formal, integrando práticas educativas que promovem 

a valorização do patrimônio biocultural e ambiental da região. 

As atividades desenvolvidas pelos estagiários no Ecomuseu da Amazônia refletem uma 

prática educativa que valoriza o conhecimento biocultural local e promove a integração entre 

cultura, biodiversidade e sustentabilidade. Essas atividades reforçam a importância de uma EA 

que reconhece as inter-relações entre sociedade e meio ambiente, em consonância com os 

valores e saberes tradicionais da comunidade.  

Durante a realização do estudo foi possível identificar as seguintes atividades que vêm 

sendo desenvolvidas com o envolvimento dos estagiários/estudantes da FUNBOSQUE: 

- Cerâmica Tradicional: Na área de cerâmica, os estagiários aprendem sobre a história 

da cerâmica amazônica e as técnicas tradicionais para a produção de artefatos em argila, que 

são a coleta, a modelagem, o grafismo e a pintura, até o procedimento de queima que os 

transforma em cerâmica, valorizando o conhecimento ancestral dos ceramistas locais. Este 

processo é fundamental não apenas para a preservação do ofício, mas também para a 

sensibilização sobre o uso sustentável dos recursos naturais. Aqui, a educação não é imposta, 

mas emerge a partir da troca de saberes com os mestres ceramistas, respeitando as realidades 

culturais do território, o que dialoga diretamente com a corrente etnográfica de Sauvé (2005). 

Segundo a autora, a EA deve levar em consideração a cultura de referência das populações 

envolvidas, evitando impor uma visão de mundo externa ou ocidentalizada. 

- Danças Regionais: Os estagiários também se envolvem nas práticas culturais do 

Carimbó, um patrimônio imaterial da Amazônia. Através do contato com mestres locais, 

aprendem os ritmos, danças e tradições dessa manifestação artística, reforçando o papel da 
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cultura como uma forma de se relacionar com o meio ambiente. Nesse viés, Sauvé (2005) 

destaca que práticas culturais como essas geram ressonâncias simbólicas profundas, 

promovendo o aprendizado que vai além da técnica, oferecendo aos jovens uma compreensão 

mais integrada da sua identidade cultural e da biodiversidade que os cerca.  

- Cultivando Memórias: No projeto, os estagiários participam do cultivo de plantas 

medicinais, integrando o conhecimento local sobre a flora amazônica com práticas de EA. Além 

disso, o Ecomuseu oferece um espaço para a compostagem orgânica, onde os estagiários 

aprendem sobre a reciclagem de resíduos orgânicos. Através dessas atividades, há um diálogo 

constante com a biodiversidade, não apenas como um recurso natural, mas como parte 

integrante da identidade cultural local. 

Esse enfoque vai ao encontro da perspectiva crítica defendida por Loureiro (2008), que 

argumenta que a questão ambiental deve ser abordada considerando o contexto histórico-social, 

e, ao mesmo tempo, reflete a corrente etnográfica de Sauvé (2005), que sugere que a pedagogia 

pode se inspirar nas relações que diferentes culturas têm com o meio ambiente. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observa-se que as atividades realizadas pelos estagiários no Ecomuseu da Amazônia 

revelam uma abordagem transdisciplinar da biodiversidade, em que cultura e meio ambiente se 

entrelaçam de maneira indissociável. Cada prática, não apenas preserva tradições locais, mas 

também fomenta uma educação que respeita e valoriza a diversidade cultural e biológica da 

Amazônia, materializando um diálogo intercultural real, que gera reflexões profundas sobre os 

problemas contemporâneos, especialmente na busca por práticas sustentáveis e inclusivas. 

Através dessas atividades, o Ecomuseu da Amazônia materializa uma prática de EA 

crítica e transformadora, promovendo cidadania, participação e justiça ambiental, indo para 

além de um espaço de preservação, atuando como um local de aprendizagem contínua, onde os 

estagiários são incentivados a refletir sobre sua própria relação com o meio ambiente, 

alinhando-se a uma pedagogia que valoriza a complexidade das questões ambientais e sociais, 

e que busca, ao mesmo tempo, a transformação e a emancipação da sociedade. 

Dessa forma os resultados apontam para a importância do Ecomuseu da Amazônia 

enquanto importante espaço de integração de práticas educativas que promovem a valorização 

do patrimônio biocultural da região a partir de práticas que vão para além dos limites da 

disciplinaridade. 
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1. INTRODUÇÃO 

Os resíduos sólidos urbanos vêm apresentando-se como uma problemática bastante 

debatida na sociedade atual, visto que a população cresce a cada dia, e consequentemente mais 

produtos e insumos serão consumidos, gerando assim resíduos que serão descartados, 

majoritariamente, de forma inadequada, e que na minoria das vezes serão reciclados, 

desencadeando assim um ciclo sem fim (Silva et al., 2020). 

Ademais, frente aos desafios climáticos e ambientais que surgem na sociedade, é 

fundamental adotar uma abordagem que incentive atitudes positivas e reflexivas na relação com 

o meio ambiente. A educação para a sustentabilidade, especialmente no ensino de ciências, é 

crucial. Leff (2009) destaca que o principal desafio educacional da atualidade é fomentar a 

responsabilidade e a habilidade de enfrentar crises ambientais, promovendo uma reconexão 

com a vida e incentivando tanto a transformação pessoal quanto global. 

Dessa forma, a compostagem vem sendo utilizada como meio de Educação Ambiental 

(EA), pois por meio dela os resíduos sólidos orgânicos, que antes seriam descartados de forma 

inadequada em lixões e acabariam contribuindo para um aumento da poluição local, vão servir 

para a produção de adubos naturais (Reis; Freitas, 2024). 

Diante disso, evidenciamos nesta pesquisa o desenvolvimento de uma Sequência de 

Ensino Investigativa (SEI) que é uma abordagem metodológica que se destaca pelo seu grande 

potencial de aprendizagem, pois coloca a investigação como central no processo educativo. De 

acordo com Delizoicov, Angotti e Pernambuco (2011, p.17), "ensinar e aprender só ocorrem 

significativamente quando decorrem de uma postura investigativa de trabalho". Portanto, 
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incentiva o envolvimento ativo dos alunos, permitindo que eles explorem, questionem e 

construam o conhecimento de maneira mais autônoma e crítica, promovendo uma 

aprendizagem mais significativa e contextualizada. 

Assim sendo, o trabalho visa analisar examinar quais as percepções e representações 

mentais sobre a compostagem, expressas nos registros gráficos de alunos do ensino 

fundamental participantes de um clube de ciências, durante a etapa de “Escrever e Desenhar” 

de uma SEI. 

 
2. METODOLOGIA  

O estudo teve como base a pesquisa qualitativa (Minayo, 2002), na modalidade 

descritiva (Gil, 2009). Ela foi desenvolvida no Clube de Ciências Prof. Dr. Cristovam W. P. 

Diniz, da Universidade Federal do Pará (UFPA), em parceria com a Universidade do Estado do 

Pará (UEPA), com mestrandas do Curso de Mestrado Profissional em Educação e Ensino de 

Ciências na Amazônia (PPGEECA) da mesma universidade. O Trabalho foi desenvolvido no 

Centro de Ciências Sociais e Educação (CCSE - CAMPUS I), tendo como participantes os 

professores-monitores e professores voluntários coordenando a tarefa e os alunos com faixa 

etária de 7 a 13 anos, ou seja, alunos do 5° ao 7° ano do Ensino Fundamental. 

Desenvolvemos uma Sequência de Ensino Investigativa (SEI), que são aulas 

previamente planejadas para um tópico do cronograma escolar, com o foco de promover 

interações didáticas entre professores e alunos, partindo de conhecimento pré-estabelecidos, a 

fim de trazer aos alunos novos aprendizados (Carvalho et al., 2013). Uma SEI deve conter as 

seguintes etapas: primeiro deve-se propor para as equipes um “problema central” dentro de um 

contexto. Isso será importante para o próximo momento, a “resolução do problema”, na qual os 

discentes podem refletir e formular hipóteses sobre a problemática a ser solucionada. Após essa 

etapa, deve-se promover uma atividade de “sistematização”, onde eles podem explicar e 

comparar suas ideias. Por fim, tem-se o “escrevendo e desenhando”, onde de forma individual, 

eles possam expressar o que de fato aprenderam sobre a dinâmica (Arrais et al., 2023). 

A SEI teve como objetivo sensibilizar os alunos quanto à importância da coleta seletiva, 

bem como do reaproveitamento do lixo orgânico, e também motivá-los a criarem sua própria 

composteira com os materiais recicláveis, orgânicos e inorgânicos disponíveis, como uma 

estratégia de ensino prática que busca minimizar e disseminar na sociedade formas de 

reaproveitamento do lixo orgânico.  A atividade foi realizada com base nas seguintes etapas: 
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uma pergunta motivadora principal: “Como uma coisa vira outra? Como podemos dar um 

destino correto ao lixo produzido na nossa casa?”; a exibição de um episódio do desenho “Show 

da Luna: Uma coisa vira outra”, que aborda a temática da reciclagem; a montagem do 

experimento com base em questões sobre os materiais a serem utilizados; a socialização das 

equipes; e por fim escrever e desenhar. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para a compreensão da atividade por parte dos alunos, a SEI conta com a etapa 

“escrevendo e desenhando”. Essa etapa foi desempenhada com a intenção de promover a 

manifestação da subjetividade e percepções dos alunos clubistas, proporcionando uma maior 

liberdade para as crianças expressarem em forma de escrita ou desenho o que elas conseguiram 

compreender sobre a atividade, além de que, possibilitam a sistematização individual dos 

conteúdos trabalhados (Malheiro; Rodrigues, 2023). Esse é um momento de livre expressão de 

suas compreensões por meio da escrita e do desenho, que permite estabelecer uma relação com 

o cotidiano (Carvalho, 2013). Para isso, foi realizado um levantamento das suas produções 

nessa etapa, organizando-as em categorias. Com base nos registros coletados, foi realizado pelo 

conjunto de técnicas do método da Análise de Conteúdo (AC) de Bardin (2016). 

A tabela 1 apresenta as produções dos alunos na etapa “escrevendo e desenhando” da 

Sequência de Ensino Investigativa “A construção da composteira”. Essa tabela está organizada 

em 3 categorias de acordo com a proposta de representação dos alunos sobre a atividade.  

Tabela 1 - Sequência de Ensino Investigativa "O problema da composteira" 

CATEGORIA REGISTROS 

A compostagem como prática da população RG2; RG5 

Descrição de produção da composteira RG1; RG4; RG7; RG8; RG10 

Materiais utilizados no processo da composteira RG3; RG6; RG9 
Fonte: elaborado pelo autor 

A análise feita a partir deste registro, permitiu perceber que a compostagem é 

representada sob uma perspectiva de preservação da natureza, com a ideia de cuidado que 

deveria ser de prática da população (Figura 1) 
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Figura 1 - Representação de RG5 

 

Fonte: Acervo do Clube de Ciências (2023). 

O RG5 foi o registro selecionado de uma das alunas do Clube, contendo tanto elementos 

pictóricos bem como relação dos materiais necessários e mensagens para despertar um efeito 

de responsabilidade ambiental na população. Nota-se no canto superior esquerdo a pergunta 

temática da atividade “Como uma coisa vira outra?”, em seguida um desenho representativo da 

composteira que foi construída pela equipe da aluna sob as perguntas mediadoras do professor 

responsável pela atividade. Além disso, há a descrição do processo de construção escrito da 

seguinte forma: “a gente primeiro cortou a garrafa com um funil e depois colocamos areia e 

terra e minhoca e os legumes e verduras as cascas e as pedras e os caroços de açaí e casca de 

ovo e mais terra”, de tal forma, a elencar cada etapa até o produto final. 

Conforme Leff (2009) ressalta a relevância de criar estratégias que permitam a 

reapropriação do mundo e da natureza, promovendo a formação de um conhecimento 

ambiental. Por meio dos registros das crianças ao finalizarem, a composteira evidencia o 

desenvolvimento dessa nova perspectiva sobre o meio ambiente. 

Portanto, o registro RG5 exemplifica a proposta de Reis; Freitas (2024), onde foi 

possível realizar uma prática de reutilização de resíduos orgânicos, que seriam descartados, para 

a produção de adubos naturais, aliado a perspectiva da EA. Acerca dos demais registros 
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analisados, estes se mostraram fazendo referência aos materiais que foram utilizados na prática 

em questão, assim como, ao levantamento das etapas da SEI. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dessa forma, conclui-se que a atividade mostrou-se bastante eficiente no ambiente do 

Clube de Ciências, haja visto que o objetivo na promoção dessa abordagem consistia em gerar 

uma reflexão nas crianças sobre “como uma coisa vira outra?”, utilizando materiais recicláveis 

e proporcionando uma nova utilidade para estes. Para isso, buscou-se a todo momento nas 

etapas da SEI questionar as crianças sobre as possibilidades de utilização dos materiais, na 

intenção de despertar um senso crítico e mostrar como os resíduos sólidos poderiam ter outros 

destinos para além do lixo convencional, despertando um senso crítico de cuidado para com 

esses recursos.  

Com isso, os alunos atingiram a capacidade de perceber, interpretar e representar em 

forma de desenho ou escrita os seus entendimentos acerca da prática de compostagem. Os 

objetivos foram alcançados de forma satisfatória, de tal modo, a despertar um olhar reflexivo e 

sensível por parte dos alunos diante de uma problemática. O registro da aluna apresentou ideais 

relacionados ao cuidado com o meio ambiente e práticas sustentáveis. 

O uso da compostagem para a educação ambiental diante de uma abordagem baseada 

em problema manifestou-se de modo favorável no espaço do Clube de Ciências, demonstrando 

participações e colaborações expressivas dos alunos em todas as etapas da SEI. 
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